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INTRODUÇÃO

1.1 A co-gestão das pescas : Uma actualidade para a zona da CSRP

☞ O interesse para com a co-gestão das pescas remete-nos antes de mais aos fracassos da gestão convencional das
pescas num contexto de dilapidação da renda dos recursos haliêuticos e de proliferação de con�litos relacionados com
a exploração dos recursos. Assim, desde os anos 90, um estudo sobre a transição para uma pesca sustentável realizada
à escala mundial a partir de vinte e cinco estudos de casos, tem vindo a realçar os sucessos da co-gestão em matéria
de gestão das pescas (OECD, 1997).

Os governos e as agências de desenvolvimento têm estado
a promover vários programas de co-gestão das pescarias
a partir do �inal da década de 90. Nos países em desen-
volvimento e nos países da zona da Comissão Sub-Regio-
nal das Pescas (CSRP) de que fazem parte, a maioria dos
dispositivos em matéria de co-gestão foram introduzidos
por iniciativa dos �inanciadores e seguidos pelas ONG in-
ternacionais ou locais. A parte mais visível destes progra-
mas de co-gestão é o reforço das organizações locais de
pescadores e outras partes interessadas e a alteração do
quadro legal, institucional e administrativo, com a inclu-
são da co-gestão em vários códigos das pescas ou nos pla-
nos estratégicos dos países da região.                                                                                                                                                                          

A promoção da co-gestão tem acompanhado a promoção
da decentralização da ajuda ao desenvolvimento nos
países da CSRP, bem como no conjunto dos países em des-
envolvimento que recebem a ajuda internacional. Os �i-
nanciadores têm procurado substituir as formas
centralizadas clássicas de repartição da ajuda ao desen-
volvimento, através de estruturas estatais ou paraestatais
e de formas de decentralização assentes na promoção da
co-gestão. 

A reforma institucional, necessária para a elaboração e a
implementação desta co-gestão, tem sido e continua
sendo de�iciente, especialmente nos países em desenvol-
vimento, por ser uma descentralização incompleta e pela
relutância dos Estados em atribuir às colectividades lo-
cais os recursos �iscais próprios (Féral, 2007 ; Cazalet,
2007). Desta feita, temos em geral por um lado uma ad-
ministração com efectivos e meios reduzidos e por outro,
comunidades locais que não bene�iciam de recursos ne-
cessários para o desenvolvimento do colectivo de produ-
tores ou de associações de base.

Numa escala transnacional ou transfronteiriça, a co-ges-
tão justi�ica-se pela importância de stocks partilhados e a
amplitude dos �luxos migratórios dos recursos haliêuti-
cos e dos pescadores, em particular na zona da CSRP. Vá-
rios projectos foram desenvolvidos tendo em conta essas
dimensões nos últimos anos nos países da CSRP, incluindo
por exemplo o projecto « As políticas regionais para uma
pesca sustentável de pequenos pelágicos no Noroeste da
África » (CSRP, 2007a), o projecto de « Apoio à gestão das
pescas artesanais transfronteiriças » (PARTAGE), a com-
ponente relativa aos processos e quadros regionais para
a compreensão e o tratamento dos problemas transfron-
teiriços prioritários do Projecto de protecção do Grande
Ecossistema Marinho da Corrente das Canárias.

No entanto, a co-gestão tem sido amplamente utilizada
para justi�icar os programas participativos que, em maté-
ria de gestão das pescas, não atendiam su�icientemente
aos principais desa�ios e não agiram sobre as alavancas
necessárias para uma gestão aprimorada. Isso fez com
que os actores envolvidos colocassem várias questões, in-
cluindo o conteúdo da co-gestão face a alguns desvios
sobre o uso do termo, tais como a evolução de um sistema
de gestão para a co-gestão, as escalas de co-gestão e res-
pectivas interacções (da escala local para a escala
trnsfronteiriça). Neste contexto, revelou-se útil dispor em
2013 de uma análise abrangente da literatura sobre a co-
gestão das pescas, a �im de extrair os ensinamentos.



4

☞ Os antigos sistemas de co-gestão das pescarias têm conhecido paralelamente um interesse renovado : os tribunais
do Mediterrâneo francês, as pescarias das ilhas Lofoten, as Cofradias da Catalunha, o sistema Van Chai do Vietname e
o sistema das comunidades rurais de panchayat de Andhra Pradesh. Alguns desses antigos sistemas coexistem de
forma marginal na co-gestão própriamente dita, o que demonstra o amplo espectro que ocupa a co-gestão na litera-
tura haliêutica. 

1.2 Uma análise internacional em torno das questões-chaves sobre a co-gestão das pescas 

Este estado da arte sobre a co-gestão das pescas foi reali-
zado com base numa abordagem especí�ica que combina
uma análise exaustiva da literatura ilustrada nas caixas,
através de diagramas e a valorização das experiências de
co-gestão em vários países. Para este �im, estiveram reu-
nidas várias competências, a saber os investigadores e es-
pecialistas com diferentes per�is, que tinham
acompanhado o processo, os países e os actores interes-
sados, durante um longo período, valorizando deste modo
a respectiva análise crítica e operacional para tirar ensi-
namentos úteis para os países da CSRP. Estes exemplos
internacionais �iguram no relatório técnico através duma
dezena de �ichas que ilustram experiências de diferentes
tipos de co-gestão, o lugar da co-gestão em todas as fun-
ções associadas à gestão das pescas, aos vários níveis de
co-gestão (local, nacional, transnacional) em África
(Benim, Burkina Faso, Guiné-Bissau, Madagascar, Mauri-
tânia, Senegal), na Ásia (Indonésia, Japão, Tailândia) no
Canadá e na França. Um trabalho interdisciplinar
conjunto baseado no conhecimento da zona da CSRP per-
mitiu destacar algumas lições e encetar re�lexões suscep-
tíveis de serem utilizadas como recomendações
adaptadas à co-gestão das pescas na região da CSRP.

Este trabalho coordenado por BRL engenharia, foi condu-
zido por especialistas e pesquisadores da BRL engenheira,
da Armeris e da IRD e apoiado por especialistas da CSRP,
tendo contado com diversas contribuições internacionais.
O trabalho deu origem à elaboração de três documentos
principais : 

■ O relatório técnico que apresenta o estado
da arte em matéria de co-gestão das pescas, 

■ O actual “relatório síntese“ que é um resumo
do “relatório técnico“, 

■ Um sumário de dez páginas que apresenta
uma resenha das principais conclusões do estudo .

A primeira parte deste relatório trata a de�inição e a tipo-
logia da co-gestão nas suas várias escalas e aborda a evo-
lução e a adaptação da co-gestão. A segunda parte
refere-se aos elementos motores da co-gestão, custos e
bene�ícios, instrumentos de avaliação do potencial da co-
gestão, as condições chaves de sucesso, as principais di�i-
culdades e os maiores entraves à co-gestão na gestão das
pescas (ciclos e processos de decisão, partilha de funções,
concepção e elaboração, implementação, medidas técni-
cas, co-gestão transfronteiriça e transnacional, integração
da co-gestão nas pescas e nas áreas marinhas protegidas
e a co-gestão aplicada aos recifes arti�iciais e aos disposi-
tivos de concentração de peixes). A terceira parte des-
creve os ensinamentos com base em dezenas de
experiênciais internacionais que foram objecto duma aná-
lise profunda (cf. relatório técnico).

Esse documento será tema de referência dum colóquio re-
gional, a ser organizado pela CSRP em 2013, sobre a co-
gestão das pescas, que irá permitir a troca de idéias,
enriquecer a re�lexão das instituições e das partes inte-
ressadas, esclarecer os grandes desa�ios para os Estados
em matéria de co-gestão e de gestão sustentável dos re-
cursos haliêuticos da região. O desa�io especí�ico será a
valorização desses trabalhos com vista a uma articulação
mais pro�ícua entre a governação local, nacional e regio-
nal.

☞ Várias questões importantes que se prendem com a co-gestão das pescas são abordadas neste estudo :

■ Quais são as modalidades que permitem uma intervenção adequada de cada parte interessada num sistema de
co-gestão nas suas várias fases e em diferentes escalas (local, nacional, transnacional) ?

■ Qual é a importância respectiva dos aspectos sociais, económicos, institucionais e jurídicos para a co-gestão ?
■ Quais são as condições chaves de sucesso ou de fracasso da co-gestão das pescas ?
■ Quais são os principais obstáculos para uma co-gestão em matéria de enquadramento, de reforço de capacidades, 

de dados e de instrumentos ? 
■ Os custos de co-gestão são superiores ou inferiores aos outros sistemas de gestão mais centralizados ?
■ Que lições das experiências internacionais poderão ser aplicáveis à região da CSRP ? 
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1.3 Experiências de co-gestão das pescas em mais de 30 países são realçados no estudo

Co-gestão das pescas illustrada por �ichas de experiências e inserts no texto :

Legenda

* Outros países e exemplos de co-gestão mencionados no estudo
(co-gestão  e  QIT, DCP, AMP, gestão transfronteiriça, medidas técnicas, ...)

Co-gestão à escala  local

Co-gestão à escala  nacional (institucional)

Co-gestão à escala  transnacional

Mapa 1 Mapa das experiências de co-gestão analizadas no documento
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1.4 Uma análise integrando o contexto regional da CSRP

Para melhor se inteirar das acções a empreender ao nível
da região da CSRP, a análise da literatura e os exemplos
de co-gestão escolhidos tomaram em devida conta as
principais características desta região, a saber :

■ Um sector de pescas essencial do ponto de vista sócio-
económico, caracterizado pela coexistência de pescarias
artesanais, locais e regionais (amiúde num regime de livre
acesso) e de pescarias industriais (maioritáriamente es-
trangeiras) e por desa�ios importantes em termos de se-
gurança alimentar, emprego directo e indirecto, valor
acrescentado e exportações.

■ Uma governação pouco e�icaz, devido à inadequação da
abordagem covencional de gestão das pescas, à falta de
estabilidade e de sustentabilidade �inanceiras, a uma des-
centralização incompleta, à insu�iciência dos serviços de
Estado e à fragmentação da sociedade civil. Estas fraque-
zas não permitem regular o acesso aos recursos para uma
capacidade de pesca sobredimensionada.

■ Um meio muito produtivo mas em constante degrada-
ção : a região da CSRP abrange uma das quatro grandes
zonas de upwelling do planeta, bem como a região ocu-
pada por numerosos estuários e mangues, o que explica a
sua extraordinária riqueza e produtividade (Figura 1).
Mas, os estudos da rede LME (Large Marine Ecosystems)
con�irmam a degradação constante e contínua de stocks,
dos quais alguns são sobre explorados ao nível regional. 

■ Recursos haliêuticos diversos e migrações : a região in-
tegra as populações intermediárias de espécies da região
temperada e de a�inidade tropical. Alguns stocks de peixes
pelágicos têm um comportamento migratório muito acen-
tuado, o que explica os movimentos sazonais de algumas
comunidades de pesca, à escala nacional ou transnacio-
nal. A extensão e a diversidade dos �luxos migratórios tor-
nam complexa a gestão das pescarias.

(PRCM, 2011, com a permissão da UICN)

Mapa 2 O espaço e as zonas ecológicas cobertas pela CSRP e os seus sete países membros

Costa rochosa
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Arquipélago

Estuários 
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DEFINIÇÃO, TIPOLOGIA E ADAPTAÇÃO
DA CO-GESTÃO

2.1 De�inição e tipologia da co-gestão

☞ A co-gestão das pescas pode ser de�inida como uma partilha de responsabilidades negociadas entre as agências go-
vernamentais e os grupos de utilizadores ou partes interessadas, sob condição de ser conducente a :

■ Uma negociação e aprovação das decisões de gestão pelas comunidades ou organizações de pescadores, órgãos
governamentais e outros actores,

■ Um conjunto de dispositivos que especi�iquem as responsabilidades e os poderes de decisão contidos num acordo
formal .

O conceito da co-gestão é posterior à noção de planea-
mento ou de gestão da pesca e anterior à noção da gover-
nação das pescarias (Weigel, 2011). Foi essencialmente a
partir dos �inais de 1980, que se desenvolveu o conceito
de co-gestão e que as estruturas de análise foram pro-
postas e os seus dispositivos (arrangements) discutidos
(Kearney, 1984 ; Jentoft, 1989 ; Pinkerton, 1989 ; Ache-
son, 1989, Feeny e al, 1990 ; Oakerson, 1992).

A co-gestão envolve vários actores e o desenvolvimento
de mecanismos que permitem interacções entre sí ; a co-
gestão é sobretudo um processo enquadrado por dispo-
sitivos cujo sucesso depende de condicionalismos
diferentes, como adiante listados (cf. capitulo 3.5). 

Pescadores e pro�issionais
do sector 

(associações, armadores, vendedores e instalações fabris, ...)

e conhecimentos tradicionais

Sociedade civil
 (ONG, comunidades rurais,

e responsáveis locais)

Pesquisa
(Universidades, institutos, biólogos,

sócio-economistas, ...)

Administração
(Ministérios, agências, nacionais,

regionais, locais, ...)

Figura 1 Principais parceiros e actores-chaves da co-gestão das pescas

(segundo Alexis Fossi e Staples e Funge-Smith, 2009)
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Os diferentes tipos de co-gestão referem-se aos diferentes
graus de partilha do poder reconhecido às agências go-
vernamentais e aos grupos de utilizadores ou outros ac-
tores. Assim, a co-gestão abrange um amplo espectro que
vai duma co-gestão próxima duma gestão governamental
centralizada (governement-based management) para

☞ O amplo espectro dos tipos de co-gestão explica o destaque de sete principais categorias na literatura (McCay, 1993;
Berkes 1994; Sen e Raakjaer Nielsen, 1996; Raakjaer Nielsen e al. 2002) :

■ A co-gestão directiva, caracteriza-se por um mínimo de intercâmbio entre grupos de utilizadores e agências
governamentais que impõem as decisões e informam aos grupos de utentes sobre as decisões prévias através dum di
logo facilitado.

■ A co-gestão consultiva, descreve uma situação onde o governo que organiza ao mesmo tempo amplos espaços de
concertação, permanece a autoridade decisória, embora os grupos de utilizadores tenham sido implicados no
processo.

■ A co-gestão cooperativa como tal, é de�inida quando o governo e os grupos de utilizadores tratam-se em pé de
igualdade. A partilha de alguns stocks exempli�ica este tipo de co-gestão.

■ A co-gestão aconselhada, (advisory) implica que grupos de utilizadores aconselham o governo sobre as decisões a 
serem tomadas e que este último possa tomar em consideração ou aprovar.

■ A co-gestão informativa, caracteriza-se pela delegação de autoridade do governo para os grupos de utilizadore,
a quem cabe contudo, o dever e a responsabilidade de informar sobre as decisões por eles tomadas.

■ A co-gestão instrumentalizada, (instrumental) alude a uma situação onde os grupos de utilizadores são apenas
implicados na implementação das medidas decididas pelo governo para evitar uma reforma institucional.

■ A co-gestão como capacitação, (empowerment) coloca em pé de igualdade o governo e o grupo de utilizadores
durante a de�inição dos objectivos de gestão bem como durante a identi�icação de conhecimentos necessários
ao processo de tomada de decisões. Este tipo de co-gestão é um processo de aprendizagem para todas as partes
envolvidas.

uma co-gestão próxima duma gestão comunitária (com-
munity-based management) passando por uma gestão co-
operativa simples (Mac Goddwin, 1992 ; Allison e Ellis,
2001 ; Allison e Horremans, 2006) (�ig. 2).

Co-gestão

Auto-gestão
comunitária

Gestão
centralizada

directiva

Gestão
comunitária

Gestão 
governamental 

Informação

 Consulta

  Cooperação

   Comunicação

    Trocas de informações

     Apoio - Conselho

      Acção Concertada

       Parceria

Figura 2 O espectro da co-gestão : duma gestão centralizada para uma gestão comunitária (segundo Berkes e al, 2001)



9

2.2 A evolução e a adaptação da co-gestão 

Um tipo de co-gestão pode evoluir com o tempo, com a in-
trodução por exemplo, de novos actores que alteram o
papel respectivo de cada uma dessas partes. A evolução
de um tipo de co-gestão pode ser representada esquema-
tizando a intrusão de novos actores (ONG, média, tribu-
nais) e as mudanças alusivas à importância relativa dos
diferentes actores com, por exemplo uma maior ou menor
implicação do papel dos cientistas. (Garcia, 2011) (�igura
3).

A adaptação da co-gestão refere-se à noção adaptativa da
mesma, desenvolvida no caso dos recursos naturais re-
nováveis, incluindo haliêuticos, ou os sócio-ecossistemas
(Borrini-Feyerabend e al ,2000 ; Dietz e al, 2003 ; Olsson
e al, 2004 ; Folke e al, 2005, Pomeroy e Rivera-Guieb, 2006
; Plummer e Armitage, 2006). A co-gestão adaptativa é ite-
rativa : repete um processo por etapa, para conduzir os
gestores e os pescadores a um resultado próximo do des-
ejado. A co-gestão adaptativa fundamenta-se numa
aprendizagem social e institucional lenta, necessária ao
desenvolvimento de planos podendo ser renegociados e
modi�icados de acordo com as condições e as necessi-
dades de mudança. Isso pressupõe que cada processo de
elaboração ou de implementação de um plano de co-

Decisores

Cientistas 

Pescadores

ONG

Média

Ttribunais

C1 - Convencional
B1 - Convencional
  participativa

C2 - Co-gestão cientí�ica

C3 - Comunitária 
 “auditada “

B3 - Comunitária 
 “consultiva“

A - Tradicional
    Comunitária D - Centralizada B2 - Co-gestão empírica

Figura 3 A evolução potencial de um tipo de co-gestão (modi�icado segundo Garcia, 2011).

Caixa 1 A aplicação da co-gestão adaptativa
a uma pescaria

Segundo Borrini-Feyerabend e al, 200O ; Pomeroy ed Ri-
vera-Guieb, 2006 

(Suplementos no relatório técnico)

Uma comunidade de pescadores vai experimentar um
novo método de pesca e avaliar a adequação ou o
acordo entre os resultados obtidos e os esperados. A
comunidade no seu todo ou parte, aceitará o método
de pesca, adaptando-o ou rejeitando-o. Esta experi-
mentação deliberada, esta aprendizagem e esta adap-
tação dos pescadores são uma componente essencial
da gestão adaptativa, que baseia-se de igual modo na
aprendizagem das instituições relevantes. Quando
houver partilha de aprendizagem (inclusive institucio-
nal) entre as partes interessadas, que negociam e de-
legam a implementação dos sistemas de co-gestão, esta
abordagem denomina-se uma co-gestão adaptativa. 

gestão adaptativo não possa ser replicado de forma idên-
tica, mas dependa do contexto próprio de cada país e de
cada sítio (caixa 1).
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2.3 A escolha do tipo de co-gestão e as diferentes escalas de co-gestão das pescas

A escolha do tipo de co-gestão na fase de preparação de
um plano ou projecto, ou durante a reorganização do pro-
jecto em curso, pode ser feita com base nos seguintes ele-
mentos (segundo o quadro de análise de IUED (Hufty,
2007 ; Weigel, 2011)) : 

■ De�inir o problema a ser abordado tal como formulado
pelas partes interessadas, num contexto cada vêz especí-
�ico

■ Caracterizar as partes envolvidas que tenham inte-
resses relacionados com o problema identi�icado e dife-
renciado consoante os respectivos estatutos e
posicionamentos

■ Identi�icar os pontos nodais em torno dos quais conver-
gem ou divergem os interesses dos actores 

■ Estabelecer as normas locais, estatais ou « globais »,
que norteiam o comportamento dos actores envolvidos

■ Acautelar-se dos desa�ios de reconstituição dos pro-
cessos ou de sucessão das fases por que passa a gestão
das pescarias. 

A questão da escala coloca-se essencialmente ao nível do
problema a ser tratado : local, nacional, regional, trans-
fronteiriço ou transnacional. A co-gestão pode aplicar-se
à escala duma pescaria ou de várias pescarias, das popu-
lações de peixes sedentárias ou altamente migratórios,
dum ecossistema localizado ou dum vasto ecossistema.
Com a promoção da abordagem ecosistémica constata-se
uma ampliação da escala tida em conta para evoluir duma
co-gestão da pescaria para uma co-gestão ao nível do
ecossistema. Este alargamento pode atingir a escala trans-
nacional num âmbito de co-gestão cooperativa de stocks
de peixes partilhados (transfronteiriços, transzonais ou
altamente migratórios). A precisão das escalas e a tomada
em conta das articulações entre as diversas escalas são
elementos-chave da co-gestão das pescas (cf. Capítulo 3.6 : A
co-gestão na gestão das pescas). As precauções a ter em
conta na mobilização das partes interessadas em cada
nivel, são tratadas no capítulo « implementação da co-ges-
tão »(cf. capítulo 3.6.4).
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SÍNTESE DOS ENSINAMENTOS DA LITERATURA,
DAS EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS E PISTAS
DE REFLEXÃO

3.1 Os elementos motores da co-gestão

A análise da literatura e das experiências de co-gestão re-
velam-se constantes no que tange as forças motrizes da
co-gestão. Em primeiro lugar, a diversidade de opiniões
expressas pelos próprios actores, seguida de alguns ele-
mentos motores de carácter universais. 

À luz da experiência japonesa em matéria de co-gestão,
Watanuki (2007) enfatiza a diversidade de pontos de
vista sobre os elementos motores (drivers) da co-gestão,
como as mesmas são expressas pelo governo, pelos utili-
zadores do recurso ou pelos defensores do desenvolvi-
mento sustentável. 

■ Numa perspectiva governamental, o elemento fulcral é
amiude a redução dos custos de gestão, nomeadamente
os relacionados com o controle e a �iscalização, mas tam-
bém os relativos à recolha de dados.

■ Na óptica dos utilizadores, os elementos motores são o
restabelecimento do excedente económico, a redução de
con�litos, o envolvimento desses utilizadores mesmo na

de�inição dos objectivos de gestão e respectiva imple-
mentação, através duma abordagem participativa . 

■ Do ponto de vista dos defensores do desenvolvimento
sustentável, o elemento fundamental é a abordagem di-
reccionada para uma exploração sustentável do recurso. 

A Fisheries Research and Development Corporation da
Austrália (2008) aponta, para cada tipo de pesca, deza-
nove elementos motores da co-gestão, dos quais os prin-
cipais dizem respeito à parceria e à responsabilidade
partilhada, à transparência na gestão, à melhoria da
con�iança, à �lexibilidade na gestão e à capacidade de reac-
ção aprimorada perante as necessidades expressas, uma
gestão a�inada, a uma escala de aceitação e de conformi-
dade com as decisões tomadas, as considerações de equi-
dade ou sócio-culturais, a conciliação do desenvolvimento
económico e da protecção do meio ambiente, a redução e
a resolução de con�litos e a diminuição dos custos de ges-
tão das pescas (tabela 1).
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Tabela 1 Os elementos motores da co-gestão por tipo de pesca

(Inspirado em Fisheries Research and Development Corporation, 2008) 

A parceria e a responsabilidade partilhada para o alcance de resultados comuns Comercial, recreativa, autóctone

A redução de con�litos, a melhoria da con�iança e das relações Comercial, recreativo, autóctone

de trabalho entre gestores e pescadores

A diminuição da necessidade de tomada de decisão política  Comercial, recreativa, autóctone

A transparência dos custos de gestão e de prestação de serviços Comercial, recreativa, autóctone

A diminuição dos custos de gestão Comercial, recreativa, autóctone

A revisão da abordagem regulamentar existente e a possibilidade Comercial, recreativa, autóctone

de desenvolvimento duma gestão mais e�iciente 

A melhoria da aceitação e da conformidade com as decisões em matéria de gestão Comercial, recreativa, autóctone

Uma tomada de decisão mais inclusiva e transparente Comercial, recreativa, autóctone

A �lexibilidade e a capacidade de adaptação em “tempo real“ Comercial, recreativa, autóctone

A melhoria da capacidade de inovação e de resposta às necessidades Comercial, recreativa, autóctone

de desenvolvimento do sector

O desenvolvimento de capacidades e habilidades  Comercial, recreativa, autóctone

A melhoria da opinião pública sobre o sector Comercial, recreativa, 

A melhoria da cooperação entre os pescadores Comercial, recreativa,

A melhoria do clima de investimentos da pesca Comercial

A possibilidade de melhores resultados em matéria social, Comercial, recreativa, autóctone

através de um melhor equilíbrio entre o trabalho e a vida

A possibilidade de demonstração da importância económica Recreativa

e social dos impactos da pesca recreativa 

A implementação e o reconhecimento dos sistemas de gestão Comercial, recreativa, autóctone

ambiental e dos códigos de boas práticas

Um melhor sensibilização e educação Comercial, recreativa, autóctone

Uma gestão espacial ou regional a uma escala mais a�inada  Comercial, recreativa, autóctone

Elemento motor Tipo de pesca
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3.2 O balanço dos custos e bene�ícios da co-gestão

A literatura destaca a di�iculdade de identi�icar com pre-
cisão os custos e os bene�ícios regidos exclusivamente
pela co-gestão, bem como a complexidade da sua avalia-
ção, que se refere a um dé�ice metodológico na matéria.
No entanto, a maioria dos estudos converge para as se-
guintes conclusões.

■ Os custos especí�icos de co-gestão são essencialmente
os custos de transacção relacionados com as novas rela-
ções contractuais induzidas : iniciação, execução, controle
e regulação das relações contractuais (Williamson, 1998
; Verhaegen e van Huylenbroeck, 2002). Estes custos
podem ser repartidos em custos ex ante ou ex post
(McCann e al, 2005), directos ou indirectos (Amblard e al.
2008), explícitos ou implícitos, tais como os custos de
oportunidade (McCann e al. 2005). 

■ A co-gestão resulta em custos a curto prazo mais ele-
vados (nomeadamente os custos de informação e de de�i-
nição das metas) do que um sistema de gestão
centralizada. Mas, a longo prazo, a co-gestão conduz a
uma diminuição dos custos (em particular os custos de
repartição do recurso entre os utentes, os custos de se-
guimento, �iscalização e aplicação das normas (Hanna,
1995 ; Viswanathan e al, 2008) (caixa 2). 

Caixa  2 Comparação e evolução dos custos
de gestão duma pescaria co-gerida
e duma pescaria centralizada

Segundo Viswanathan e al, 2008
(Suplementos no relatório técnico)

Os custos de gestão duma pescaria co-gerida foram
comparados com os duma pescaria centralizada (cen-
trally-managed) na região de San Salvador nas Filipi-
nas. Distinguiram-se três fases num período de nove
anos do projecto (1988-96). A primeira corresponde
ao início do projecto de co-gestão caracterizado pela
de�inição das estruturas de gestão ; a segunda diz res-
peito à execução do projecto de co-gestão com a mobi-
lização de todas as partes interessadas. No decurso das
duas fases, os custos de gestão da pescaria co-gerida
foram superiores, o que se explica em particular por
um esforço desdobrado em matéria de educação co-
munitária. Mas, a tendência inverteu-se durante a ter-
ceira fase, ou seja a fase da assunção de responsa-
bilidades operacionais pelos actores locais : os custos
de gestão da pescaria co-gerida tornaram-se inferiores,
à semelhança dos custos de �iscalização, de aplicação
da regulamentação e de resolução de con�litos.

As vantagens da co-gestão segundo Borrini-Feyerabend e
al (2004) são :

■ Uma diminuição de custos a longo prazo 

■ Uma melhor repartição dos custos para um número
maior de actores envolvidos, na sequência da partilha de
responsabilidades de gestão

■ Um alívio das ameaças para a conservação e a utiliza-
ção dos recursos por parte de interesses extra locais, após
as alianças estabelecidas entre as agências governamen-
tais e os actores locais

■ Uma e�icácia potencialmente superior graças à aquisi-
ção de conhecimentos e de competências locais (por
exemplo em matéria de �iscalização do estado dos recur-
sos naturais ou de preservação de práticas sustentáveis
de exploração).

O equilíbrio entre custos e bene�ícios permite as conclu-
sões que se seguem sobre as vantagens da co-gestão (Pin-
kerton, 1989 ; Ostrom, 1990 ; Pomeroy e Berkes, 1997;
Singleton, 1998 ; Carlsson e Berkes, 2005 ; Pomeroy e Ri-
vera-Guieb, 2006) :

■ A co-gestão propicia uma melhor repartição das tare-
fas, na medida em que integra um leque de capacidades
(do Estado às comunidades locais) e vantagens comparativas.

■ A co-gestão promove a criação de uma rede de inter-
câmbio em matéria de tecnologia, de perícia cientí�ica, de
informações sobre os volumes das capturas ou sobre o es-
tatuto dos recursos haliêuticos

■ A co-gestão interliga vários tipos e níveis de organização :
os representantes dos mesmos asseguram a coordenação das
suas actividades numa zona ou sobre recursos especí�icos

■ A co-gestão favorece um melhor engajamento dos pes-
cadores nas tarefas de gestão, tomando em consideração
os seus respectivos saberes e competências

■ A co-gestão aumenta a capacidade dos pescadores para
conceber e administrar as medidas de regulação con�ina-
das às condições locais

■ A co-gestão reduz os custos a longo prazo, após uma
fase inicial que induz a custos elevados

■ A co-gestão facilita a resolução dos con�litos e assim a
plani�icação a longo prazo e a vontade de investir em ins-
tituições apropriadas

■ A co-gestão promove a partilha dos riscos, em oposi-
ção a um sistema de gestão que seria baseado em uma
única ou duas partes interessadas

■ A co-gestão incentiva a transparência e a autonomia do
sistema

■ A co-gestão encoraja os pescadores a conceber o re-
curso como um activo de longo prazo

■ A co-gestão suscita uma melhor aceitação e legitimi-
dade com o envolvimento da comunidade.
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3.3 As ferramentas de avaliação do potencial da co-gestão

A avaliação do potencial da co-gestão pode ser um trunfo
na análise inicial ou a posteriori dum projecto de co-ges-
tão. Esta avaliação requer instrumentos de avaliação. A li-
teratura destaca três ferramentas principais. 

■ Uma enumeração de todos os custos e bene�ícios, sejam
ex ante ou ex post, directos ou indirectos, explícitos ou im-
plícitos, tais como o custo e o ganho de oportunidade
(Hanna, 1995 ; Borrini-Feyerabend e al. 2004 ; Viswana-
than e al, 2008). 

■ Um modelo linear de tipo regressão que vincula o nível
de sucesso de um sistema de co-gestão (avaliado por um
índice sintético) a uma série de variáveis vistas como fac-
tores explicativos (quotas comunitárias, coesão social
etc.). A regressão é usada para de�inir os parâmetros
duma árvore de decisões que prioriza a importância dos

diferentes factores no sucesso da co-gestão. Os resultados
são apresentados em grá�ico sob forma de árvore de de-
cisão (Gutierrez e al, 2011). 

■ Uma grelha de avaliação do potencial da co-gestão de
várias áreas ou pescarias, constituídas por indicadores
classi�icados em três grupos, de acordo com as condições
ex-ante, as condições durante a implementação, as condi-
ções relacionadas com os valores e princípios comunitá-
rios dos pescadores. Propõe-se tambem uma tabela de
avaliação sobre a validação das condições consideradas,
seguida de uma pontuação geral por agregação, atribuída
a cada estudo de caso. Esta grelha avaliativa permite des-
cartar a área ou a pescaria cujo potencial de co-gestão é o
mais elevado. (Fargier, 2012). 

3.4 Os elementos-chaves do sucesso e as di�iculdades principais em matéria de co-gestão das pescas

3.4.1 Os elementos-chaves do sucesso da co-gestão

O sucesso ou fracasso de um processo de co-gestão são
afectados por variáveis contextuais que podem ser clas-
si�icadas em três categorias : as que se enquadram dentro
do nível supra-comunitário, do nível comunitário e do
nível do agregado familiar ou individual (Pollnac, 1988 ;
Pomeroy e al, 2011). Estas condições essenciais referem-
se às diferentes etapas (ex-ante e durante a execução da
co-gestão) e aos diferentes níveis de organização. A lite-

ratura realça catorze condições essenciais para o sucesso
da co-gestão no domínio dos recursos naturais renová-
veis e haliêuticos (Pinkerton, 1989 ; Ostrom, 1990, 1994
; Berkes, 1997 ; Pomeroy e Berkes, 1997 ; Jentoft e al,
1998 ; Pomeroy e al, 2001, 2011 ; Pomeroy e al, 2001,
2003, 2011 ; Pomeroy e Goetze, 2003 ; Pinkerton, 2007 ;
Guttierez e al, 2011 ; Pomeroy e al. (2011). 

☞ Os principais factores que contribuem para o sucesso do processo de co-gestão são os seguintes :

■ existência da descentralização e a delegação de autoridade por parte do governo, incluindo o direito de organizar
e de celebrar acordos de gestão

■ A existência de organizações anteriores à co-gestão
■ A identi�icação clara de quem tem o direito de participar na gestão
■ A existência de mecanismos de coordenação entre o governo e a comunidade interessada
■ A existência da cooperação e da liderança ao nível comunitário
■ A participação e o envolvimento de todas as partes interessadas e uma coesão do grupo, marcada pela vontade

de se empenhar em acções colectivas e o entendimento comum dos problemas e das soluções alternativas
■ Uma co-gestão adaptativa baseada em ajustes de auto-avaliação progressivos e capazes de conduzir os gestores

e pescadores para um resultado próximo do alvejado e virado para a aprendizagem 
■ A elaboração de normas de decisão colectiva e a aplicação de normas e de sanções de forma gradual
■ Mecanismos de resolução de con�litos
■ O reconhecimento dos conhecimentos tradicionais
■ Um seguimento e uma avaliação participativa e a divulgação de informação de forma transparente
■ Limites de�inidos e adaptados (em relação á comunidade, ao recursos, á área de gestão)
■ Bene�ícios superiores aos custos devidamente explicados aos actores.
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Um outro factor de sucesso é o prazo su�icientemente
longo do plano ou do projecto de co-gestão e a sustenta-
bilidade do �inanciamento do sistema de co-gestão im-
plementado. De facto, os processos relacionados com a
partilha de funções entre os diversos actores de um tal
sistema baseia-se num tempo longo de aprendizagem de
vários anos, enquanto que os decisores nacionais ou os �i-
nanciadores inscrevem a sua intervenção a curto prazo
(em geral menos de cinco anos). Coloca-se desta feita o
problema da sustentabilidade do �inanciamento, tendo
em conta que a avaliação, a capitalização dos ensinamen-
tos, o ajustamento contínuo devem ser enfatizados em re-
lação aos objectivos e às politicas ancoradas a longo
prazo. As contradições são inúmeras, pois, ao mesmo
tempo que procuram garantir a sustentabilidade das suas
acções, os poderes públicos nacionais e os �inanciadores
carecem de vontade política e de coerência, enquanto se
aguarda por novos mecanismos adaptados às necessi-
dades especi�icas de co-gestão. 

A materialização dessas condições conduz ao sucesso do
plano ou do projecto e potencialmente a uma inversão da
tendência no estado do recurso, da coesão social e dos
con�litos (caixa 3).

Elemento Tomar em conta o horizonte temporal
de re�lexão do processo e garantir a sustentabilidade
n° 1 do �inanciamento da co-gestão 

■ Integrar o tempo de aprendizagem, nas diferentes
fases da co-gestão (pré-diagnóstico, concepção, imple-
mentação, seguimento e avaliação), a �im de instaurar
um clima de con�iança e permitir uma melhor adequa-
ção dos meios e dos resultados esperados 

■ Fazer progredir as políticas públicas e os mecanis-
mos de �inanciamento dos projectos (doadores/insti-
tuições), para se ter em conta o período de
aprendizagem dos processos associados à co-gestão
(além de dez anos em geral)

■ Avaliar os custos de co-gestão do programa, distin-
guindo os custos ex ante e ex post, custos directos e in-
directos, custos explícitos e implícitos e os custos das
diferentes fases da co-gestão 

■ Garantir que as diferentes partes interessadas este-
jam munidas de meios para �inanciar a sua participa-
ção nas diversas fases de co-gestão e que possam
assumir o seu papel 

■ Desenvolver mecanismos de redistribuição dos �i-
nanciamentos e de alocações �iscais próprias às comu-
nidades ou organizações locais envolvidas na co-gestão

■ Conceber mecanismos inovadores de �inanciamento
da co-gestão a longo prazo (fundos �iduciários, taxas,
etc.)

Caixa 3 Uma inversão da tendência ligada
à co-gestão : o exemplo da retenção de
água de Mapé em Camarões
(1988-2005)

Autores : Bozena Stomal e Jean Yves Weigel (suplemen-
tos no relatório técnico)

Segundo Belal e Baba (2006), Bigombe (2002)

A criação em 1988 da retenção de água de Mapé (550
km2) em Camarões atraíu mais de 4.000 pescadores
em 128 acampamentos que faziam o uso de várias
artes de pesca e de práticas por vezes ilícitas. A diver-
sidade étnica, os múltiplos interesses, as divergências
na gestão dos espaços minaram a coesão social criando
tensões e con�litos. Esta situação preocupante levou as
autoridades administrativas e a Direcção das Pescas a
dar inicio a um processo de co-gestão em 2002. Foram
priveligiadas as seguintes actividades : a criação de um
Comité em 2003, a sensibilização através de campan-
has de comunicação social, a organização das comuni-
dades, a formação dos actores (negociação e plano de
gestão). 
Em 2005, uma avaliação apontou para uma inversão
da tendência que foi atribuída à co-gestão. Os ingre-
dientes do acervo da co-gestão foram o reforço da coe-
são social e a diminuição dos con�litos, bem como uma
colaboração mais pro�ícua entre as partes interessa-
das, uma melhor aplicação das regras e uma redução
das capturas de juvenis.

3.4.2 As principais di�iculdades associadas
à co-gestão

A primeira di�iculdade da co-gestão é a necessidade duma
autonomização das comunidades locais às quais são de-
legadas autoridade em matéria de gestão, direitos e res-
ponsabilidades. O maior entrave para esta autonomização
pode emanar das agências governamentais que se recu-
sam de ser privadas do seu poder, quer ao nível nacional
ou ao nível dos serviços desconcentrados. 
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Caixa 4 Uma co-gestão problemática :
o exemplo do Senegal

Autor : Jean Yves Weigel,
Segundo o Ministério de Ecónomia Marítima (2011)
(suplementos no relatório técnico)

No Senegal, as autoridades estão muito mais preocu-
padas com o respeito pelos procedimentos adminis-
trativos do que com a sensibilização dos Comités
Locais de Pesca Artesanal (CLPA), cujos principais
constrangimentos de funcionamento prendem-se com
: a falta de coordenação entre os seus diferentes níveis
de composição, o fraco engajamento dos actores no ter-
reno na tomada de decisões, a falta de capacidade dos
actores, a atitude passiva da administração, a escassez
de meios de funcionamento, a ausência de apoio téc-
nico e �inanceiro da parte da administração, a falta de
sinergia com as iniciativas de outros programas e pro-
jectos da Direcção da Pesca Marítima, o uso dos CLPA
na validação de iniciativas sem o seu engajamento pré-
vio na concepção e a falta de dinamismo de alguns
CLPA nas tomadas de decisões. 
Seis tipos de causa explicam esta situação. A primeira
é a ausência duma estratégia clara com objectivos es-
pecí�icos atribuídos aos CPLA. A segunda é a falha na
comunicação. A terceira causa prende-se com os pro-
gramas de formação inadequados e descontínuos. A
quarta causa é a falta de responsabilização dos actores.
A quinta causa é a ausência de descentralização de
meios �inanceiros. A sexta causa é a existência de vá-
rios textos regulamentares inadaptados ao sector das
pescas .

A segunda di�iculdade de co-gestão diz respeito à inte-
gração do conhecimento local na tomada de decisão. A in-
tegração desses conhecimentos possibilita avaliações
qualitativas necessárias e bastante úteis no caso de sócio-
ecossistemas caracterizados por uma grande incerteza e
processos naturais irreversíveis. Uma das di�iculdades
marcantes na gestão das pescas tem sido a diferença para
avaliar o estado e as condições do recurso entre as comu-
nidades locais, os cientistas e as agências governamen-
tais.

A terceira di�iculdade é a obrigação de transparência de
processos, decisões, resultados de investigação, segui-
mento e avaliação. Esta transparência propicía não só-
mente a compreensão e a aprendizagem de todas as
partes interessadas, mas também a sua participação e en-
volvimento na execução da co-gestão. Esta obrigação im-
plica modalidades de actualização e de difusão de
informação a todas as partes interessadas.

A quarta di�iculdade relaciona-se com a complexidade da
tomada em consideração do leque de funções essenciais
para uma gestão e�iciente das pescas ; a opção a evitar é
a focalização excessiva sobre uma das funções, pois pode
induzir a resultados prejudiciais para a e�icácia e a sus-
tentabilidade da co-gestão. 

A quinta di�iculdade refere-se à afectação justa do acesso
ao recurso. Na verdade, os projectos de co-gestão inte-
gram em geral restrições, ou até mesmo uma exclusão,
para os pescadores locais (industrial ou artesanal) ou os
pescadores estrangeiros. Para atenuar os efeitos dessas
restrições ou duma possível exclusão, os aspectos relati-
vos à equidade acompanhadas de medidas de mitigação
ou de compensação devem prevalecer. A gestão dessas
medidas compensatórias pode também gerar di�icul-
dades. (cf. capitulo 3.6.5).

A sexta di�iculdade está ligada à coordenação entre as
partes interessadas. A importância acrescida de alguns
actores (comunidades de pescadores, ONG), apela à ne-
cessidade duma maior coordenação. Em particular, evitar
duplicações de tarefas (veri�icar a razão de ser de novas
instituições antes da sua criação) e a concorrência entre
os « agentes de desenvolvimento » nos países menos des-
envolvidos.

A sétima di�iculdade reside na mudança de escala com o
problema da transposição de generalizações feitas a par-
tir de uma situação de co-gestão muito localizada, para
um quadro espacial mais amplo (Raakjaer Nielsen e al,
2004). No caso da co-gestão de stocks à escala dum amplo
ecossistema ou de stocks partilhados, a di�iculdade espe-
cí�ica prende-se com a repartição de competências entre
órgãos comunitários, entidades governamentais ou in-
ternacionais, garantes dos regimes jurídicos nacionais ou
internacionais aplicáveis para a pesca. 

Os motivos de fracasso ou de uma co-gestão problemática
relacionam-se na maioria dos casos com a dimensão da
zona em questão, a fraqueza do acompanhamento do pro-
cesso, a uma abordagem por projecto a demasiado curto
prazo, a ausência duma estratégia clara, a falta de comu-
nicação, a uma insu�iciênte estruturação das comuni-
dades, a falta de responsabilização das partes
interessadas e a ausência de descentralização de recur-
sos �inanceiros (Fargier, 2012 ; MEM, 2011; caixas 4 e 5).
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Caixa 5 Di�iculdades de co-gestão duma
área sobredimensionada e ausência
de acompanhamento a longo prazo :
a área marinha de pesca responsável
do Golfo Duce (Costa Rica)

Segundo Luc Fargier (2012)

A tabela de pontuação da co-gestão de Fargier (2012)
revela que a área marinha de pesca responsável do
Golfo Duce valida apenas um terço das condições ne-
cessárias para o sucesso de um processo de co-gestão.
A extensão considerável da área marinha não favorece
a sua apropriação, a sua gestão e a �iscalização como
con�irma o facto da maioria dos pescadores desconhe-
cer os limites da área. A sua extensão faz com que os
pescadores das zonas périféricas necessitem de três
dias de transporte para participarem numa reunião na
sede da área marinha. Por esta razão, a participação
dos pescadores na negociação e execução do plano de
co-gestão constitui um entrave. A essa di�iculdade,
pode-se adicionar o número de comunidades envolvi-
das, a ausência de um apoio técnico permanente ao
longo do processo, o resultado de se privilegiar uma
abordagem por projecto (numerosas ONG oportunis-
tas interviéram com estas lógicas). Estes elementos pa-
recem ser factores iniciais determinantes podendo
explicar o fraco potencial da co-gestão dos recursos
marinhos do Golfo Dulce. 

3.5 Os principais condicionalismos
para uma co-gestão das pescas 

3.5.1 Um esclarecimento do quadro legal,
institucional e administrativo 

O quadro legal, institucional e administrativo, encontra-
se em geral pouco adaptado à co-gestão ou não está mu-
nido de coerência. Os princípios da co-gestão são
raramente a�irmados ou reconhecidos, os direitos das
partes interessadas e a partilha de responsabilidades são
geralmente pouco esclarecidas e nem sempre garantidas.
A pilotagem através de um quadro institucional e admi-
nistrativo rígido torna-se inadequado para os processos
evolutivos característicos da co-gestão dos recursos ha-
liêuticos. A integração da co-gestão na política sectorial
das pescas, nos seus princípios institucionais ou admi-
nistrativos, bem como em termos de meios, revela-se in-
completa e até mesmo inexistente.

Elemento Adaptar o quadro jurídico,
de re�lexão nstitucional e administrativo da
n° 2 co-gestão, integrar a co-gestão na

política sectorial das pescas

■ Adaptar o quadro jurídico à co-gestão antes da
implementação de planos ou de projectos incluindo:   

- A a�irmação dos princípios da co-gestão (parceria e
co-responsabilidade, transparência e �lexibilidade, es-
cala local) no quadro de uma descentralização efectiva
- Assegurar os direitos de co-gestão para torna-los exe-
cutaveis
- A capacidade e a possibilidade dos titulares de direi-
tos de obter reparação 
- A protecção dos indivíduos contra os abusos das au-
toridades locais
- A natureza das disposições legais e administrativas
(vinculativas, não vinculativas, obrigatórias, voluntá-
rias, etc.)
- A natureza e a extensão do reconhecimento das nor-
mas promulgadas localmente
- Os limites e as condições de intervenção do Estado
- As modalidades de interacção entre os parceiros e
com o Estado 
- O reconhecimento dos dispositivos especí�icos de co-
gestão das pescas e da sua capacidade de adaptação
(mecanismos, regulamentos e medidas especí�icas).

■ Integrar a co-gestão na política sectorial das pes-
cas no plano institucional e administrativo, através da : 

- A�irmação duma descentralização realizada como
uma pré-condição para a orientação da política de co-
gestão das pescas
- Inclusão no quadro da política sectorial das pescas,
de uma declaração de princípio sobre a necessidade da
co-gestão para uma gestão transparente, consultiva e
participativa 
- Cari�icação dos mandatos, poderes e coordenação ins-
titucional e administrativa relativos ao sector das
pescas. 
- Reorientação dos meios institucionais e administra-
tivos 
- Assistencia para uma pesquisa inovadora, que atenda
às necessidades de co-gestão capaz de integrar o
conhecimento local na tomada de decisão, para avaliar
os impactos da co-gestão, envolvendo os decisores e os
pesquisadores ao nível local.



20

3.5.2 O reforço de capacidades das partes
interessadas

As partes interessadas, locais bem como nacionais, não
dispõem todas das mesmas capacidades para debater, ne-
gociar e escolher as normas de gestão. Não dominam toda
a linguagem, nem os assuntos técnicos de gestão dos re-
cursos ou os problemas associados às diferentes fases de
implementação de um processo de co-gestão. A falta de
esclarecimento sobre os objectivos e as respectivas fun-
ções, a falta de atenção para com as necessidades de di-
vulgação podem ter impactos sobre as consultas e as
decisões de gestão.

A disponibilidade das partes interessadas em colaborar
depende, em parte da sua diversidade, sua história e suas
referências sócio-culturais. Pode-se tentar melhorar isso,
mas continua a ser um constrangimento de gestão com o
qual deve-se contar. O acompanhamento, as acções de for-
mação num processo iterativo e progressivo constituem
um dos principais desa�ios dos projectos envolvendo os
dispositivos de co-gestão.

Elemento Reforçar as capacidades e a
de re�lexão responsabilização das partes
n° 3 interessadas

■ Avaliar as reais capacidades e necessidades para o
domínio do processo de negociação e dos instrumen-
tos utilizados. Esta avaliação deve ser efectuada para
cada uma das partes envolvidas, tendo em conta as di-
ferentes fases da co-gestão nas quais devem participar.
As fases e as actividades de co-gestão devem ser conce-
bidas com base numa avaliação realista das capaci-
dades de co-gestão das partes envolvidas.

■ Desenvolver nos planos ou projectos a componente
“reforço de capacidades“ sob forma duma “acção de
formação“ adaptada às necessidades e integrada no
processo de co-gestão, apoiando-se em guias metodo-
lógicos e processos que envolvem os representantes
dos actores locais na sua diversidade.

■ Fortalecer a capacidade das partes interessadas en-
volvidas na co-gestão em matéria de participação, ne-
gociação de contratos, resolução de con�litos, etc.

3.5.3 A necessidade de dados �iáveis e
de instrumentos adaptados

A falta de dados sobre os sócio-ecossistemas e os respec-
tivos pontos de ancoragem, que se refere à falta de meios
dos centros de investigação nos Estados membros da
CSRP, representa uma das grandes di�iculdades para a im-
plementação da co-gestão. De facto, por um lado estas in-
su�iciências afectam, ou mesmo introduzem viés nos
diagnósticos. Por outro lado, isso suscita questionamen-
tos ponctuais que põem em causa o diálogo e a tomada de
decisão no seio dos espaços de concertação.

A falta de espacialização de dados sobre os sócio-ecossis-
temas explorados (actores, habitats, recursos, etc.) é im-
portante. No entanto, essa espacialização está na base da
gestão eco- sistémica e por exemplo da outorga de direi-
tos de uso territóriais na zona costeira. Torna-se assim ur-
gente melhorar o processo de recolha de informação
sobre as estruturas espaciais das pescarias (distribuição
e migração de stocks, distribuição e migração de frotas,
viveiros, áreas de reprodução), sobre os ecossistemas ma-
rinhos vulneráveis, zonas de concentração de espécies
vulneráveis e sobre as várias áreas de proibição, etc.

O balanço dos instrumentos de avaliação da co-gestão
aponta para uma uma relativa fraqueza na análise dos
custos-bene�ícios indirectos e implícitos, assim como na
informação dos seus indicadores. A robustez e a simplici-
dade dos indicadores e uma melhoria dos dispositivos de
recolha e de centralização de dados deve ser procurada.
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Elemento Completar e espacializar os dados
de re�lexão sobre os sócio-ecossistemas haliêuticos,
n° 4 melhorar os instrumentos de medição

e fornecer informações sobre os
indicadores de co-gestão

■ Completar os dados em falta sobre os sócio-ecos-
sistemas potencialmente co-geridos reforçando os
meios das instituições de investigação nacionais, ga-
rantindo monitoramentos regulares no dominio da go-
vernação, da sócio-económia e da bio-ecológia,
integrando os saberes tradicionais e as experiências
provenientes de projectos anteriores. 

■ Promover o desenvolvimento da co-gestão espacia-
lizada com a criação de bancos de dados, a digitaliza-
ção de dados nomeadamente em formato GIS e a
produção de atlas. Estes elementos devem ser coorde-
nados ao nível nacional e regional.

■ Melhorar os instrumentos de avaliação da co-ges-
tão, em particular dos custos-bene�ícios, aprofundando
a estimativa dos custos e bene�ícios indirectos e implí-
citos, desenvolvendo e testando os indicadores de cus-
tos-bene�ícios ao nível da sub–região .

■ Identi�icar e fornecer informação sobre os indica-
dores de co-gestão apoiando-se em acervos metodoló-
gicos, inspirando-se e adaptando os indicadores de
governação (nível de participação e de envolvimento
das partes interessadas, grau de interacção entre as
partes interessadas, percepção das partes interessa-
das, adequação da legislação à co-gestão, nível de
con�lito, etc.) Esses indicadores de co-gestão devem ser
complementados por indicadores sócio-económicos,
privilegiando os efeitos dos usos do ecossistema na
economia local (rendimento, emprego, valor acrescen-
tado líquido, etc.), e indicadores bio-ecológicos (abun-
dância, biomassa, riqueza de espécies, nível tró�ico, etc.) 

■ Elaborar um guia metodológico « concepção, im-
plementação e avaliação da co-gestão das pescas » (sob
forma de �ichas didácticas) adaptadas às especi�ici-
dades da zona CSRP e melhoradas regularmente a par-
tir de expêriencias de uso pelas partes interessadas.

☞ A partilha de funções (aquisição de dados, sistema de seguimento, �iscalização e aplicação de sanções e avaliação)
entre as principais partes interessadas levam a distinguir a fase de elaboração da fase de implementação de um plano
de co-gestão (tabelas 2 e 3) e a apurar, para cada função a parte ou as partes interessadas, sejam elas comunidades ou
associações de pescadores, agências governamentais ou agentes externos, das outras partes interessadas (Pomeroy e
Rivera-Guieb, 2006). A e�icácia de um plano de co-gestão está associada ao facto de que, as responsabilidades de cada
função estão claramente de�inidas, que cada função tem uma ancoragem institucional, que dispõe de meios e que as
funções são integradas (cf. caixa 6 relatório técnico).

3.6 A co-gestão na gestão das pescas

A análise da inserção da co-gestão na gestão das pescas
leva-nos a ter em conta a partilha de funções associadas
à gestão das pescas, ciclos e processos de decisão num
meio de incertezas, para distinguir a concepção e a ela-
boração de um plano ou projecto de co-gestão da sua im-
plementação, para rever as medidas técnicas de gestão
das pescas aplicáveis à co-gestão e de seguida, aprofun-
dar alguns temas de interesse para a zona da CSRP. Trata-
se : da co-gestão transfronteiriça e transnacional, da
integração da co-gestão das pescas e das áreas marinhas
protegidas, da aplicação da co-gestão aos recifes arti�iciais
e aos dispositivos de concentração de peixes.

3.6.1 A partilha de funções relacionadas com
a gestão das pescas.

A atenção acordada a uma única função propicia um risco
de segmentação prejudicial para a e�icácia da co-gestão e
para a sustentabilidade dos processos, enquanto que a
desatenção para com uma das funções pode fragilizar
todo o dispositivo de co-gestão.

Tendo em conta que várias funções existem em todos os
sistemas de gestão operacionais das pescas, a sua execu-
ção pode parecer complexa num sistema de co-gestão
com níveis de partilha modulados de acordo com os re-
sultados esperados. É simpli�icado pelo uso de grelhas
que descrevem as competências de gestão das pescas em
torno de três categorias (cf. tabela supracitada e relató-
rio técnico) : apoio à decisão, tomada de decisão, imple-
mentação das decisões que permitem esclarecer onde se
situam as funções de aquisição de conhecimento, segui-
mento, controlo, �iscalização e de plani�icação.

Estas grelhas permitem aos decisores de melhor aferi-
rem-se dos diferentes parâmetros técnicos e de coorde-
nar as estratégias relacionadas com a gestão das pescas.
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Tabela 2 Grelha simpli�icada das funções no quadro da gestão das pescas (segundo Yan Giron) 

Apoio à decisão

Decisão

 

Aplicação operacional das decisões

Grande família de funções associadas
à gestão das pescas

Designação da função associada
à gestão das pescas

Aquisição de conhecimentos de base

Sistema de informação

Siestema-expert

De�inição de uma linha orientadora

Tomada de decisão stricto sensu 

De�inição das normas administrativas

Acompanhamento e aplicação das normas (�iscalização e controle)

Capacidade jurídica para punir os infractores

Capacidade de fazer cumprir as decisões de justiça

Tabela 3 Repartição das actividades das partes interessadas num plano de co-gestão

(modi�icado por Pomeroy e Rivera-Guieb, 2006)

Comunidades
ou associações
de pescadores

Governo

Agentes externos
(ONG etc.)

Outras partes
interessadas

■ Participação na negociação e na
 elaboração do plano 

■ Contribuição para a formulação dos
 objectivos do plano 

■ Fornecimento de informações e comentários
 sobre o projecto de plano 

■ Contribuição para a declaração de missão
 (mission statement) 

■ Organização de reuniões

■ Participação no esquema de organização
 da co-gestão 

■ Alcance do consenso comunitário 

■ Contribuição num quadro legislativo,
 de política pública e de plani�icação 

■ Participação na negociação e na plani�icação 

■ Auxílio na identi�icação das fontes de
 �inanciamento 

■ Participação na organização da co-gestão 

■ Convocação e realização de reuniões

■ Clari�icação das responsabilidades 

■ Facilitação do processo de negociação e de
 plani�icação 

■ Disponibilidade de apoio técnico e de formação 

■ Assistência em matéria de criação duma
 organização de co-gestão 

■ Formação em negociação e plani�icação 

■ Apoio em matéria de declaração de missão 

■ Alcance do consenso 

■ Participação na negociação e na elaboração
 do plano 

■ Fornecimento de informações e comentários
 sobre o projecto do plano 

■ Participação na implementação do plano 

■ Conformidade com as normas e os
 regulamentos 

■ Participação no seguimento da implementação
 do plano 

■ Participação activa em actividades educativas
 e de formação 

■ Propostas em matéria de desenvolvimento
 e de meios de existência 

■ Forencimento de informações e de
 comentários sobre a implementação do plano

■ Apoio na implementação do plano 

■ Criação de uma estrutura para a
 implementação do plano 

■ Redacção e aprovação das leis, decretos ou
 portarias

■ Assistência e apoio em matéria de colecta
 de fundos 

■ Capacitação em matéria de organização para
 a obtenção de fundos 

■ Fornecimento de apoio técnico e de formação 

■ Reforço das organizações comunitárias

■ Formação dos responsáveis 

■ Auxílio em matéria de acompanhamento 

■ Assistência em matéria de desenvolvimento
 comunitário e de meios de existência

■ Participação na implementação do plano

■ Conformidade com as normas e os regulamentos

■ Fornecimento de informações e comentários
 sobre o projecto do plano

Parte interessada Actividades durante a elaboração Actividades durante a implementação
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Caixa 6 A integração de múltiplas funções no seio de um sistema de co-gestão :
o exemplo da concha Saint Jacques (França)

Autor : Yan Giron (suplementos no relatório técnico)

A gestão da exploração da concha Saint Jaques na Baía de St Brieuc é um exemplo de partilha de responsabilidades
e de funções de gestão das pescas na faixa costeira. Em França, a gestão dos recursos costeiros é efectuada numa
forma de co-gestão, que envolve os pro�issionais e o Estado com o apoio de avaliações cientí�icas. Para este recurso,
a partilha das tarefas de gestão é feita da seguinte forma. No início da campanha, as embarcações pro�issionais re-
colhem amostras para realizar uma avaliação da biomassa. Os cientistas emitem o parecer sobre a exploração. A co-
missão das conchas do Comité Regional das Pescas �ixa os níveis de captura autorizados, com base neste parecer e
submete ao Estado para a validação jurídica. As medidas de regulamentação e de controle diárias são levadas a cabo
pelos pescadores : horário de pesca, duração da pesca e controlo aéreo. Os serviços do Estado realizam o controle total
ou parcial, as eventuais acções judiciais e o combate ao trá�ico paralelo. No caso duma infracção, a representação
pro�issional apresenta a queixa contra os infractores e pode de�inir as coimas internas (suspensão de licenças ou ou-
tras) .
Este sistema tem permitido a esta pescaria de ser uma das melhor geridas na Europa, permitindo aos pescadores de
reduzir os custos de exploração, de melhor gerir a comercialização e de manter de forma sustentada a sua activi-
dade. Este tipo de co-gestão é tecnicamente muito a�inada. Tem um custo, mas o seu bene�ício tem permitido partil-
har de forma sustentada, desde 1980, o potencial de pesca para um número considerável de pescadores.

3.6.2 Ciclos e processos de decisão  

A gestão das pescas induz a processos de decisão que se
inscrevem nos ciclos de decisão de risco num ambiente
incerto que transcende as escalas de decisão (global, re-
gional, nacional ou local). Em comparação com a gestão
da pesca convencional, a co-gestão adaptativa permite um
melhor cumprimento desses ciclos
através duma aplicação aprimorada
dos processos de decisão graças a
um conjunto de interacções entre as
diferentes partes interessadas, se-
gundo um processo progressivo
(iterativo, de auto-avaliação ou «
por etapas »). Os ciclos caracteri-
zam-se em particular por numero-
sos circuitos de retroacção, que
permitem re�inar a estratégia de
gestão e, eventualmente, a política
do sector em qualquer momento
durante o ciclo. Esta abordagem
pode ser consignada num catálogo
de boas práticas mais ou menos for-
mais, que representam a memória
social edi�icada ao longo das itera-
ções no local considerado.

Financiamento

Ancoragem & diálogo haliêutico

Representatividade capacidade

IMPLEMENTAÇÃO
  SEGUIMENTO

PRÉ-DIAGNÓSTICO

AVALIAÇÃO CONCEPÇÃO

Ciência/
saberes

Participação
Informação

Figura 4 Ciclos de decisão e implementação

colaborativa dos processos de co-gestão

das pescas (segundo Yan Gironn)
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3.6.3 A concepção e a elaboração de um plano
ou projecto de co-gestão 

O pré-diagnóstico é justi�icado pela falta frequente de es-
clarecimentos sobre os desa�ios da co-gestão em relação
a uma vaga identi�icação do problema que se coloca na
pescaria (sobrecapacidade, diminuição de recursos, etc.)
Mais especí�icamente, a relação entre os problemas da
pesca e o sistema de governação existentes e as suas pos-
síveis falhas são raramente realçadas.

☞ A concepção e a elaboração de um plano ou projecto de co-gestão passam por várias etapas : o pré-diagnóstico, a
constituição de uma entidade de co-gestão que redige a declaração de missão, a formalização de uma organização de
co-gestão que integra um acordo sobre as normas e os procedimentos de negociação e de decisão, um plano ou projecto
de co-gestão, e uma convenção de co-gestão, que é a útima etapa de concepção e de elaboração. Ligadas às limitações
de co-gestão, a concepção e a elaboração da co-gestão exigem uma adaptação do quadro legal, institucional e admi-
nistrativo, o fortalecimento das partes interessadas, dados �iáveis sobre os sócio-ecossistemas e instrumentos adaptados.

Elemento Produzir um pré-diagnóstico
de re�lexão a partir de dados sobre os
n° 5 Produzir um pré-diagnóstico

■ Identi�icar e analizar com precisão o problema da
pescaria e a sua relação com os desa�ios da co-gestão 

■ Relacionar esse problema com o sistema de gover-
nação actual e as suas falhas eventuais através de um
quadro de análise (problema, actores, normas, pontos
fulcrais, processos) e as informações sobre os indica-
dores

■ De�inir os grandes desa�ios da co-gestão, a meta
principal e os objectivos especí�icos relacionados com
as funções de gestão das pescarias

■ Escolher o tipo de co-gestão adaptado às questões
colocadas e aos desa�ios, que levam a determinar as
partes interessadas, uma escala de análise e uma pre-
cisão dos termos das articulações entre as escalas, para
determinar a importância relativa de cada parte en-
volvida.   

dida em que são consistentes com uma co-gestão. A sua
constituição coloca o problema da mobilização e da re-
presentatividade de todas as partes envolvidas, em espe-
cial de mulheres e migrantes, da representatividade dos
seus representantes e respectiva mobilização e engaja-
mento. Cientes de que alguns representantes estão a ser
mais ou menos fortemente mobilizados em função do tipo
de co-gestão, da escala em questão (nem todos os actores
devem ser mobilizados em cada nível geográ�ico) e da fase
de co-gestão. A entidade de co-gestão redige uma decla-
ração de missão estipulando o objectivo da gestão, a es-
tratégia e os valores comuns às diferentes partes
interessadas (Margoluis e Salafsky, 1998). Determina a
organização da co-gestão e estabelece um acordo de co-
gestão. É o ponto fulcral da negociação, decisão e elabo-
ração. Pode tratar-se de uma entidade formal ou informal
(Pomeroy e Rivera-Guieb, 2006). 

A formalização da organização de co-gestão envolve:  

■ O acordo sobre as normas e os procedimentos de ne-
gociação e decisão que contribuem para a transparência
do processo (Borrini- Feyerabend e al, 2000), 

■ As responsabilidades de cada parte interessada deve
re�lectir-se na organização da co-gestão (Pomeroy e Ri-
vera- Guieb, 2006), 

■ A escolha da unidade de gestão que deve referir-se a
um sistema de governação existente e aos limites estabe-
lecidos (Berkes e al, 2001), cujo tamanho deve ser su�i-
cientemente restrito para permitir uma gestão e�icaz
(Fargier, 2012) mas su�icientemente abrangente para ter
em conta as considerações de gestão ecológica (Pomeroy
e Rivera - Guieb, 2006), 

A elaboração de um acordo de co-gestão (co management
agreement) é da alçada do órgão de co-gestão : deve fazer
fé como norma ou contrato devendo ser respeitada. Apre-
senta de forma pormenorizada, a entidade de gestão, as
competências e obrigações das partes interessadas, a des-
crição da organização de co-gestão, as disposições em ma-
téria de resolução de con�litos, de seguimento e avaliação,
de indemnização das partes interessadas lesadas. (Pome-
roy e Rivera- Guieb, 2006 ; Borrini-Feyerabend e al, 2000)
. 

A representatividade e o modo de designação das partes
interessadas são o principal desa�io para o cabal funcio-
namento da co-gestão. Contudo, a tomada em considera-
ção das organizações existentes é por vezes insu�iciente.
O estabelecimento de uma entidade de cogestão conjunta
(co-management body) deve inspirar-se das modalidades
locais de representação das partes interessadas, na me-
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Elemento Fortalecer a entidade de co-gestão
de re�lexão pela representatividade e
n° 6 mobilização adequada das partes

interessadas

■ Identi�icar e espacializar as partes interessadas e o
seu modo de governação existente 

■ Procurar uma simpli�icação da entidade de co-ges-
tão e o seu funcionamento 

■ Assegurar-se da representividade dos represen-
tantes das partes envolvidas 

■ Promover as modalidades locais de representação
das partes interessadas, na medida em que as mesmas
são consistentes com a co-gestão 

■ Mobilizar todas as partes interessadas, sem descar-
tar aquelas que tendem a ser marginalizadas 

■ Escolher as partes interessadas para mobilizar se-
gundo a escala considerada tendo em conta cada uni-
dade de gestão : local (comunidades de pescadores e
representantes locais do sector, poder local, governo
local, associações locais e responsáveis de projectos,
especialistas e investigadores), nacional (associações
nacionais de pescadores e de actores do sector, admi-
nistrações centrais, representantes dos �inanciadores,
peritos e investigadores) 

■ Especi�icar as partes interessadas para mobilizar
para cada fase da co-gestão, atribuindo-as um estatuto
de decisor ou de observador. 

■ O plano ou projecto de co-gestão apresenta os detalhes
das actividades a conduzir para alcançar os objectivos, os
resultados esperados (outputs), o calendário, o plano de
negócios (business plan), que avalia o custo das opera-
ções contempladas para cada acção decidida e a respec-
tiva fonte e modalidade de �inanciamento (DENR e al,
2001).

Durante a concepção de um projecto ou do desenvolvi-
mento de uma nova fase, o desenvolvimento da co-gestão
deve passar pela de�inição de um plano de acção que de-
verá ser orçado e �inanciado a longo prazo. Deve incorpo-
rar um dispositivo de avaliação e de ajustamento. Deve
ser validado pelo colectivo por forma a reforçar a apro-
priação pelos diferentes actores . 

A elaboração de um acordo de co-gestão (co management
agreement) é da alçada do órgão de co-gestão : deve fazer
fé como norma ou contrato devendo ser respeitada. Apre-
senta de forma pormenorizada, a entidade de gestão, as
competências e obrigações das partes interessadas, a des-

crição da organização de co-gestão, as disposições em ma-
téria de resolução de con�litos, de seguimento e avaliação,
de indemnização das partes interessadas lesadas. (Pome-
roy e Rivera- Guieb, 2006 ; Borrini-Feyerabend e al, 2000)

Elemento Consolidar a organização da
de re�lexão co-gestão e determinar o plano
n° 7 de acção

■ Procurar a simpli�icação da organização de co-gestão

■ Assegurar mecanismos que garantam a transpa-
rência do processo de negociação e de decisão

■ Esclarecer as responsabilidades de cada parte inte-
ressada e as suas interacções organisacionais, ba-
seando-se na análise da sua legitimidade e
representatividade

■ Incentivar a sinergia institucional entre as escalas
local, nacional e regional

■ Privilegiar a adequação das actividades propostas
com as lacunas identi�icadas no pré-diagnóstico ao
nível de cada uma das funções chaves de gestão das
pecas 

■ Integrar no plano ou projecto de co-gestão um dis-
positivo de seguimento–avaliação, cujo custo deve ser
programado

■ Incluir no plano ou projecto de co-gestão um dis-
positivo de informação das populações em causa, em
matéria de pré-diagnóstico, entidade de co-gestão, or-
ganização da co-gestão, as actividades propostas, os re-
sultados do monitoramento e avaliação e as decisões
tomadas

■ Incluir no plano ou projecto um dispositivo de difu-
são e de divulgação dos saberes tradicionais e os re-
sultados principais da pesquisa, incluindo em língua
local

■ Incorporar se possível no plano ou projecto um sis-
tema expert em consonância com o tipo de co-gestão
escolhido na escala tida em conta

■ Proceder à validação colectiva do plano ou projecto
para que as partes interessadas possam delas apro-
priar-se 

■ Recrutar um animador de co-gestão legítimo e ga-
rantir o �inanciamento sustentado das suas actividades

■ Focalizar a aprendizagem colectiva (incluindo ins-
titucional) das partes interessadas, a �im de propor-
cionar uma evolução da organização no quadro duma
co-gestão adaptativa.
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3.6.4 A implementação de um plano ou projecto
de co-gestão

TRANSPARÊNCIA E APRENDIZAGEM COLECTIVA
PROGRESSIVA DUMA BOA GOVERNACÃO

A co-gestão depende nomeadamente da construção duma
con�iança progressiva ao mesmo tempo nas instâncias e
na �iabilidade das informações fornecidas por cada uma.
A falta de informação ou de divulgação pode resultar na
falta de compreensão dos novos processos, e das ferra-
mentas de co-gestão desenvolvidas. Isso induz em geral a
di�iculdade para os participantes em se posicionarem e

☞ A implementação de um plano ou projecto de co-gestão induz a especi�icidades ao nível de cada uma das principais
componentes dessa implementação (segundo Pomeroy e Rivera-Guieb, 2006) :

■ Em matéria de governação e de envolvimento dos actores, a transparência, a divulgação dos mecanismos, os
resultados e a informação ponctual junto de todos os actores permite consolidar a implementação adaptativa da
co-gestão, que deve ser desenvolvida passo a passo. Conjuntamente com o �inanciamento sustentado dos processos
e da animação contribui para a consolidação dos processos a longo prazo ;

■ Em matéria de aplicação dos regulamentos, controle e aplicação de sanções, as especi�icidades são a promoção pelas
comunidades ou associações de pescadores e o envolvimento na aplicação de regulamentos, controlo e aplicação das
sanções ;

■ Em matéria de controle e �iscalização, as especi�icidades têm a ver com o desenvolvimento de sinergias entre
agências governamentais e comunidades ou organizações de pescadores, bem como a redistribuição de parte dos 
meios re

■ Em matéria de seguimento, a co-gestão deve contar com o envolvimento de todos os intervenientes na recolha de
dados e na escolha dos indicadores, mas também de transparência dos resultados de seguimento ;

■ Em matéria de avaliação, a principal especi�icidade diz respeito a uma abordagem participativa que, através do
retorno de experiencias que induz, promove a aprendizagem de todas as partes interessadas, incluindo as instituições ;

■ Em matéria de criação de sistemas em rede e de advocacia, a especi�icidade da co-gestão é o esforço para a criação
e trocas de interconexões, bem como o envolvimento de todas as partes interessadas que promovem a aprendizagem
de uma co-gestão.

agirem plenamente nos processos de co-gestão. Além
disso, os estudos e os dados gerados pelos centros de in-
vestigação permanecem pouco acessíveis, pouco divulga-
dos e não são sistemáticamente submetidos aos
operadores interessados na co-gestão. Além do mais, pro-
cessos não consolidados, compromissos não respeitados
ou rupturas de acompanhamentos podem afectar sobre-
maneira o diálogo e o engajamento dos intervenientes, e
portanto a governação como um todo. Neste sentido, a
vontade politica �irme e o compromisso �irme das partes,
bem como o desenvolvimento de mecanismos duráveis
de �inanciamento devem ser procurados.

Os choques externos mais ou
menos fortes também podem
ocorrer durante o processo (mu-
dança de politica, criação de uma
instância de representação adicio-
nal, efeito bio-climático sobre o re-
curso, surgimento de um projecto
liderado por uma ONG ou um novo
�inanciador, …). A consolidação da
aprendizagem colectiva e a manu-
tenção duma ancoragem institu-
cional e jurídica forte devem
permitir fazer face a esses choques
.
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Elemento Consolidar uma implementação
de re�lexão transparente e adaptativa de 
n° 8 co-gestão bem como uma informação

adaptada às diferentes escalas

■ Implementar ciclos sucessivos de complexidade
crescentes que permitem o arranque com base em ob-
jectivos simples e realizáveis, testar e desenvolver o
sistema, reforçar a aprendizagem colectiva do processo
e do funcionamento dos órgãos de co-gestão

■ Certi�icar-se de que as medidas são coordenadas no
tempo e no espaço 

■ Formalizar regularmente os processos e as novas
responsabilidades da co-gestão, para permitir a cada
participante de entender as modi�icações operadas ao
nivel da governação;

■ Acompanhar e velar pelo respeito da transparência
durante os períodos de transição e de renovação das
instâncias de co-gestão 

■ Manter registos de informação a longo prazo : des-
envolver mecanismos de circulação e de transparência
de informações (entre os ministérios, actores e sítios),
utilizar uma variedade de instrumentos de comunica-
ção, tendo em consideração as línguas nacionais, ava-
liar e melhorar o dispositivo, se for o caso

■ Valorizar os conhecimentos tradicionais e envolver
os investigadores e o sistema expert na divulgação e na
transmissão de informações regulares junto dos ac-
tores 

■ Ter em linha de conta as diferentes línguas nacio-
nais e a diversidade dos instrumentos de comunicação
para disseminar os resultados dos diagnósticos, das
avaliações, decisões tomadas, medidas de controlo e os
resultados da aplicação das multas, dependendo das
escalas e dos actores alvos

■ Assegurar um �inanciamento sustentado de “infor-
mação“ e de implementação da co-gestão, consolidar e
perenizar os mecanismos nacionais de �inanciamento
da co-gestão e ter em conta as fases críticas de transi-
ção entre as fases programáticas principais para evitar
rupturas.

Caixa 7 A elaboração estruturada de um
plano de co-gestão : o exemplo da
pescaria de linguado na Gâmbia

Autor : Jean Yves Weigel
(suplementos no relatório técnico)

Segundo o Ministério das Pescas (Ministry of Fishe-
ries), 2012 e Tobey e al, 2009

A lei de 2007 sobre as pescas (Fisheries Act 2007) for-
nece as bases legais para a co-gestão das pescas arte-
sanais na Gâmbia. O primeiro plano de co-gestão das
pescarias diz respeito à pesca artesanal do linguado. O
governo de Gâmbia, em parceria com a USAID, a Uni-
versidade de Rhode Island e o WWF, apoiou este plano
através da organização de reuniões sobre a co-gestão,
a formação directa, a pesquisa colaborativa e o reforço
institucional. Os pescadores e a indústria também
deram a sua contribuição para a elaboração deste
Plano, por vía dos seus conhecimentos sobre a pesca-
ria do linguado e a recolha de dados. O Plano é conce-
bido como evolutivo consoante a disponibilidade e a
análise de dados e as mudanças que afectam as captu-
ras e as condições ambientais. Uma zona especial de
gestão do linguado foi promulgada incluindo as águas
da costa atlântica e o estuário do rio Gâmbia até nove
milhas náuticas. 
O Ministério responsável da Pesca delegou os direitos
de uso exclusivo da pesca do linguado ao NASCOM (Na-
tional Sole Fishery Co-Management Committee) e aos
LACOM (Landing sites Co-Management Committees) a
eles associados através do CFC (Community Fisheries
Center). O NASCOM é composto por representantes das
comunidades de pescadores, comerciantes, processa-
dores de pescado, LACOM, Associação de Desenvolvi-
mento da Pesca Artesanal Maritima da Gâmbia
GAMFIDA), Associação Nacional dos Operadores da
Pesca Artesanal (NAAFO), municipios, o Ministério res-
ponsável da pesca e do sector industrial.
Em 2012 e sem prejuízo para a evolução deste sistema
de co-gestão, os ensinamentos que se pode tirar são a
adequação do quadro legal e institucional, o sucesso da
mobilização de todas as partes interessadas, o reforço
das suas capacidades e a adequação das normas de ex-
ploração aos objectivos. 
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Caixa 8 A modelização participativa como
possibilidade de acompanhamento
da co-gestão das pescas
(abordagem ComMod)

Autores : David de Monbrison e Pablo Chavance (suple-
mentos no relatório técnico)

Segundo Bousquet e Voinov, 2010 ; Worrapimphong, K.
e. al, 2010, Collectif ComMod, 2009

A abordagem ComMod ocorre em duas etapas. Em pri-
meiro lugar, a construção de um diagnóstico compar-
tilhado e espacializado, a construção de cenários de
evolução futura do recurso que são analisados com os
actores sob forma nomeadamente de jogos de simula-
ção. Finalmente, os resultados dos jogos de simulação
servem de base para a de�inição de pistas para a mel-
horia da gestão do recurso considerado e para a as-
sunção de compromissos colectivos.
Esta abordagem pode de forma útil ser desenvolvida
em sistemas com poucas informações, pois promove o
conhecimento tradicional e a aprendizagem colectiva,
e isso através de uma visão concreta das opções de ges-
tão da pescaria e das consequências das decisões to-
madas. Várias limitações existem para a sua aplicação,
incluindo o envolvimento e um investimento humano
e instituições fortes, para ao mesmo tempo acompan-
har de forma e�icaz as diferentes fases, mas também
para permitir a transferência optimizada do instru-
mento e a perenidade do processo assumido.

Elemento Optimizar a aplicação dos
de re�lexão regulamentos, controle e �iscalização
n° 9

■ De�inir o papel das comunidades piscatórias e das
agências governamentais no dispositivo de aplicação
das normas 

■ Formar os novos actores envolvidos na cadeia de
decisão e sanção e em meios técnicos de controle e de
�iscalização 

■ Desenvolver sinergias entre os dispositivos de
controlo-�iscalização modernos e tradicionais através
de meios mutualizados permitindo uma participação
activa das partes interessadas na determinação das
formas de controle, �iscalização e de sanções 

■ Adoptar sanções dissuasivas moduladas em função
da gravidade das infracções e fazê-las evoluir ao longo
do tempo 

■ Mobilizar os meios necessários com possível utili-
zação dos fundos gerados pelas multas para �inanciar
o controle e a �iscalização 

■ Implementar sistemas de custo-e�icácia optimal
(sistemas de Radar-AIS combinados aos telescópios
costeiros) 

■ Comunicar os resultados sobre as fraudes, sanções,
detenções, e os ensinamentos que podem ser extraídos
a �im de aumentar a transparência e o sentimento de
justiça para aqueles que cumprem as normas.

estão relacionadas com a capacidade administrativa e ins-
titucional, a adequação do quadro legal, mas também a
percepção das partes interessadas sobre a legitimidade
das medidas que as vinculam. O envolvimento directo dos
pescadores, industrias ou artesanais, não está isento de
riscos na medida em que, os interesses divergentes dos
intervenientes, associados à detecção de actividades ilíci-
tas, expõem os pescadores a acções repressivas conside-
ráveis.

A de�inição e a realização do plano ou projecto sobre a
aplicação das normas, o controlo e a �iscalização, devem
portanto, ser enquadradas de forma adequada aos meios
de execução correspondentes. A criação de sistemas de
alerta e o desenvolvimento de sinergias entre as agências
governamentais devendo ser combinadas de forma espe-
cí�ica segundo cada situação nacional ou local, devem ser
preconizadas. (cf. �icha n °11 do documento técnico “A co-
gestão das pescas e a �iscalização e o controle das activi-
dades de pesca em Canada e Benim“). No entanto, o
envolvimento das comunidades de pescadores artesanais

COGESTÃO, CONTROLO, FISCALIZAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS REGULAMENTOS

A aplicação das normas de um plano ou projecto de co-
gestão deve cingir-se a quatro princípios : (i) os regula-
mentos devem merecer o consentimento das associações
e dos indivíduos em causa, (ii) a promoção da aplicação
deve ser voluntária, (iii) as sensibilidades sócio-culturais
devem ser respeitadas, (iv) a sanção pública o�icial deve
ser praticada (Oposa, 1996). A aplicação das normas num
sistema de co-gestão requer consulta e articulação com
todas as unidades de co-gestão; ela bene�icia, numa pes-
caria co-gerida, duma maior obrigação moral por parte
dos pescadores e dos pro�issionais do sector, que foram
envolvidos na formulação e as modalidades de imposição
das normas.

A aplicação dos regulamentos requer um dispositivo de
controle e de �iscalização e�icaz e optimizado que repre-
senta um custo importante, mas que pode contribuir para
a redução de con�litos. As performances neste domínio
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em matéria de controle e �iscalização requer que os pes-
cadores artesanais não excedam os limites que lhes são
conferidos pelos textos legislativos e os procedimentos
operacionais, que envolvem outras partes interessadas do
governo. Este envolvimento coloca o problema da redis-
tribuição e da sustentabilidade dos meios, que são em
geral afectados pelo envolvimento mais ou menos sério
das partes interessadas ou da autoridade envolvida.

DISPOSITIVOS DE SEGUIMENTO-AVALIAÇÃO
E PROCESSOS DE CO-GESTÃO

O desa�io do seguimento visa fornecer os elementos para
avaliar o grau de realização das actividades programadas
pelo plano ou projecto de gestão e o que deve ser feito
para introduzir melhorias. O seguimento envolve a re-
colha de dados e o cálculo dos indicadores que permitem
uma comparação entre os resultados reais de uma situa-
ção de referência. As comparações podem incidir sobre
uma mudança que tenha afectado um grupo-alvo, como
consequência da aplicação do plano ou em relação a um
grupo idêntico que não tenha sido alvo do plano. O segui-
mento é um processo contínuo de análise dos dados à me-
dida que são recolhidos, a sua classi�icação, veri�icação e
as conclusões que se pode tirar (Margoluis e Salafsky,
1998). Uma co-gestão requer que todas as partes interes-
sadas sejam envolvidas na recolha de dados e na escolha
dos indicadores, mas também que os resultados de se-
guimento sejam apresentados aos auditores internos e ex-
ternos de forma a poderem partilhá-los.

A avaliação deve, a partir do seguimento diagnosticar os
problemas de implementação, efectuar os ajustes e tomar
as decisões incorporadas no plano de trabalho anual e no
orçamento das respectivas actividades, as necessidades
em termos de recursos e �inanciamentos. No que se refere
aos procedimentos de avaliação de um plano ou projecto
de gestão, existem várias abordagens : i) a avaliação da
performance que visa determinar em que medida as
metas e os objectivos especí�icos são alcançados ; ii) a ava-
liação dos processos que analisa os meios com base nos
quais essas metas e esses objectivos são cumpridos ; iii) a
avaliação dos resultados relativos aos impactos sócio-eco-
nómicos e ambientais de um plano de co-gestão ; iv) a
avaliação dos custos e bene�ícios (Margoluis e Salafsky,
1998 ; Berkes e al, 2001). A especi�icidade da avaliação
num sistema de co-gestão é, por um lado, a importância
acordada aos indicadores de governação, e por outro, uma
abordagem participativa da avaliação que, pelas retroac-
ções que induz, promove a aprendizagem de todas as
partes interessadas incluindo as instituições. 

Elemento Implementar um dispositivo
de re�lexão de seguimento-avaliação virado 
n° 10 para a co-gestão

■ Recolher de forma contínua os dados necessários
para a informação dos indicadores de co-gestão selec-
cionados 

■ Efectuar uma avaliação da performance, dos pro-
cessos e dos resultados (impactos sócio-económicos e
ambientais) e �inalmente uma avaliação do custo- be-
ne�ício

■ Diagnosticar a discrepância entre as actividades
efectivamente realizadas e as actividades programadas 

■ Transpor para o plano anual de trabalho os ajustes
acordados sobre as actividades, na óptica do segui-
mento e adaptar às necessidades em recursos e �inan-
ciamentos

■ Privilegiar a iteração (passo a passo) que contribua
para facilitar a aprendizagem da co-gestão e a avalia-
ção dos processos.

INTERESSE DA LIGAÇÃO EM REDE PARA
ABORDAGENS DE CO-GESTÃO

A ligação em rede da comunidade de pescadores e das
respectivas organizações com os outros actores externos
à comunidade são cruciais para o sucesso da co-gestão a
longo prazo. Deve ajudar a estabelecer vínculos que per-
mitem ter em conta os interesses da comunidade, forne-
cendo uma fonte de apoio técnico, que permite partilhar
experiências e estratégias. Estas ligações são estabeleci-
das com as outras comunidades e projectos co-geridos, as
ONG e as agências bilaterais ou multilaterais de assistên-
cia técnica, os organismos governamentais, as pessoas de
in�luência tais como as mulheres ou homens políticos (Po-
meroy e Rivera-Guieb, 2006).

3.6.5 As medidas técnicas de gestão das
pescas aplicáveis à co-gestão

A implementação de um plano ou projecto de co-gestão
pode apoiar-se em medidas técnicas de gestão conven-
cional das pescas : a introdução de licenças de pescas, as
limitações do esforço de pesca, tais como o número de
dias ou horas permitidas, o enceramento sazonal ou per-
manente das zonas de pesca, as restrições às artes de
pesca, as quotas de captura e o total admissível de captu-
ras (TAC), a repartição do total admissível de capturas
entre os participantes da pescaria, as quotas individuais
transferíveis (QIT) ou não, os limites de tamanho de cap-
tura. Contudo, os TAC e as quotas, e ainda mais as QIT pa-
recem ser um problema quando se trata da pesca
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artesanal multi-especí�ica nos países em desenvolvi-
mento. Incluem a dispersão das unidades de pesca, a va-
riedade das artes de pesca utilizadas, a recolha de
informações sobre os stocks sujeitos a quotas, a capaci-
dade limitada dos gestores e as considerações de equi-
dade. 

Esta implementação pode igualmente apoiar-se em me-
didas de gestão tradicional respeitantes aos direitos de
uso territoriais em espaços aquáticos semi-abertos (la-
goas ou lagunas) que se traduzem pelo enceramento sa-
zonal ou permanente das áreas de pesca, as proibições ou
a limitação das técnicas de pesca e os regulamentos sobre
o esforço de pesca (Weigel, 1985 ; Freeman e al, 1991).
Estas medidas podem ter, intencionalmente ou acidental-
mente, um efeito sobre a preservação dos recursos ha-
liêuticos e a prevenção de con�litos de uso mas as suas
características estão localizadas, o seu empirismo e a am-
biguidade dos seus objectivos induzem a uma análise caso
a caso, condição prévia para a sua integração na imple-
mentação de um plano de co-gestão.

A implementação de um plano ou projecto de co-gestão
pode lesar algumas partes interessadas, o que coloca a
questão das compensações associadas às medidas tem-
porárias (exclusão temporária, repouso técnico ou bioló-
gico) ou às medidas de�initivas (saída da frota, destruição
das artes de pesca). Contudo, as compensações têm um
balanço por vezes decepcionante (Holland e al, 1999 ;
Clark e al, 2005) na medida em que, podem contribuir no-
meadamente para uma desresponsabilização dos actores
e uma “perda do sentido do diálogo haliêutico“. 

A di�iculdade em estabelecer esse diálogo advém essen-
cialmente da capacidade das partes interessadas para im-
plementar novas medidas vinculativas de gestão das
pescas durante o período de transição, enquanto que o
lucro só poderá surgir ulteriormente. Algumas partes in-
teressadas podem ser forçadas a cessar as suas activi-
dades sem a possibilidade de diversi�icação no seio das
actividades de pesca ou de outras actividades geradoras
de rendimentos (AAGR), outras podem estar incapacita-
das para aceitar uma diminuição dos seus rendimentos e
preferem rejeitar as medidas, e permanecer numa situa-
ção degradada com um baixo rendimento mas garantido
a curto prazo.

Caixa 9 Co-gestão e quotas individuais
transferíveis (QIT)

Autores : David de Monbrison e Jean Yves Weigel (su-
plementos no relatório técnico)

Segundo Cléach M-P., (2008), Mongruel R. e Palsson G.
(2004), Buisson G e Barley M. (2007) e Anderson L.G
(2000)

As quotas individuais transferíveis (QIT) podem pare-
cer instrumentos e�icazes de redução das capacidades
em complemento ou substituição de ajudas na saída da
embarcação. São por vezes promovidos como meca-
nismos que reduzem a pressão da pesca a menor custo,
contribuindo para alcançar os objectivos ambientais
de gestão dos recursos. Todavia, esse tipo de instru-
mentos não apresenta sistemáticamente reduções de
custos de implementação (seguimento e controles) de-
vido às necessidades de gestão aprimorada dos stocks.
Nas pescarias mono-especí�icas fortemente industria-
lizadas e capitalísticas esses instrumentos podem ser
formas de gestão entre outros. Ao contrário, para a
pesca artesanal multi-especí�icas apresentam vários li-
mites importantes e riscos em matéria de concentra-
ção, de dependência externa e são susceptíveis de
minar no plano sócio-económico um sector e um terri-
tório no seu todo, devido nomeadamente aos seus im-
pactos sociais. Os dados informativos sobre os efeitos
positivos e negativos, as recomendações para atenuar
os efeitos nefastos deste método de gestão são ilustra-
dos através dos exemplos da literatura no relatório téc-
nico. Os desa�ios em matéria de co-gestão em torno das
QIT visam desta feita :
■ medir de forma clara os limites destes instrumentos
e dispor-se de mais pontos de vista contraditórios
sobre as suas vantagens–desvantagens 

■ desenvolver acordos de co-gestão acordando uma
maior importância ao diálogo haliêutico e aos pesca-
dores nas tomadas de decisões sobre os instrumentos
de gestão associados às atribuições de direitos de
pesca 

■ conceber de forma concertada, novos mecanismos
que limitam o carácter transferível para evitar os fe-
nómenos de concentração e de dependência 

■ desenvolver uma governação associada às QIT inte-
grando funções de gestão das pescas e medidas de
acompanhamento sólidamente �inanciadas (investiga-
ção, consulta, �iscalização) que permitem ajustamen-
tos.
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As medidas técnicas relativas à redução da sobrecapaci-
dade da pesca artesanal suscitam um interesse quanto ao
papel atribuído às comunidades de pescadores artesanais
na execução da co-gestão. Neste caso, o desa�io da imple-
mentação da co-gestão, visa facilitar a redução da capaci-
dade excessiva (quando a sobrecapacidade for o
problema da pescaria) sem perturbações sociais e econó-
micas inaceitáveis. Este desa�io remete-nos à complexi-
dade da diversidade dos tipos de pescarias e de
pescadores, à magnitude das migrações de pesca, ao forte
crescimento demográ�ico e à dependência dos pescadores
em relação ao recurso, à escassez das actividades gera-
doras de rendimentos alternativas fora do sector da pesca
(cf. Relatório técnico). Remete-nos igualmente à rigidez e
à transferência limitada dos factores de produção, na au-
sência duma abordagem coordenada e integrada do des-
envolvimento económico entre a pesca e os outros
sectores e as di�iculdades para implementar a função
“controle, �iscalização e aplicação das coimas“ (Pomeroy
e Rivera-Guieb, 2006). 

A redução da capacidade de pesca artesanal excessiva im-
plica criar um nexo entre medidas de gestão haliêutica e
o desenvolvimento sócio-económico das comunidades e
famílias de pescadores. A abordagem dos meios de sub-
sistência sustentáveis oferece uma tal perspectiva de vin-
cular a gestão das pescas e o desenvolvimento
sócio-económico, tanto mais que só pode ser implemen-
tado através de uma abordagem participativa à semel-
hança da co-gestão (Chambers e Conway, 1992 ; Ashley e
Carney, 1999). 

3.6.6 A co-gestão da pesca transfronteiriça
e transnacional 

doit se faire en fonction de considérations de coût, de sou-
veraineté et d’ef�icacité qui renvoient à la complexité des
problèmes de gestion à résoudre. En plus des contraintes
habituelles liées à la cogestion nationale, la gestion trans-
frontalière combine des dif�icultés supplémentaires telles
que la signature formelle d’accords internationaux, la
coordination d’administrations nationales, et des dif�i-
cultés d’harmonisation.

Desde a promoção da abordagem eco-sistémica, a am-
pliação da escala de co-gestão pode atingir a escala trans-
nacional com uma gestão cooperativa de stocks de peixes
partilhados que se torna para alguns autores, stocks co-
geridos. Isso explica o facto da gestão de alguns stocks
transfronteiriços, sobrepostos ou altamente migratórios
seja por vezes classi�icada como uma gestão cooperativa.
Na literatura, é principalmente a gestão cooperativa ou a
co-gestão transnacional de stocks que foi desenvolvida.

Elemento Esclarecer os limites, o contexto de
de re�lexão aplicação e a natureza das medidas
n° 11 compensatórias e de acompanhamento

associadas às reduções de capacidade
num sistema integrado

■ Não demonstrar ingenuidade em matéria de co-ges-
tão : os pescadores e os actores são co-responsáveis
pelas situações e pelos meios para contornar as inú-
meras medidas. Considerar que as destruições dos en-
genhos permanecem ilusórias, com muitos efeitos
perversos num sistema onde o controle e a �iscalização
não são ideais. 

■ Não penetrar num jogo de cedências mediante
contrapartidas : as medidas vinculativas não são a
contrapartida de uma ajuda. Contudo, é conveniente
proceder a uma boa avaliação dos impactos negativos
que deverão enfrentar as comunidades durante a fase
de transição.

■ Em situação de crise, tomar decisões drásticas para
resolver uma situação de duas formas diferentes em
matéria de saída de frota : 

- i)  Excluindo de forma directiva com a compensação
pelo Estado (Europa) ;

- ii) Gerindo a sobrecapacidade de forma co-gerida
com a preocupação de adequação aos stocks
disponíveis (exemplo conchas de Saint Jacques).
Esta gestão requer uma grande e�icácia no controle
e na �iscalização do Estado e a existência de aplicação
de sanções exemplares, uma elevada capacidade de
resposta e de precisão da investigação, a redução do
prazo de exploração ajustada ao recurso e ao
mercado (prazo de pesca, horários, horas por dia, etc.)

■ Ter em consideração o facto que as AAGR podem ser
ine�icazes (saída temporária do esforço, incitação para
transferência do esforço, etc.) e promover o diálogo ha-
liêutico e a responsabilidade dos actores.

A co-gestão de stocks transfronteiriços tem sido abor-
dada principalmente numa perspectiva organizacional,
institucional, normativa, jurídica e económica de forma
detalhada no relatório técnico (Russell e van der Zwaag
(2010), Burke, (1983) e van Houtte (2003), Björndal e al
(2004), Munro, (1979) ; Sumaila e al (2002)). Em geral
pode-se distinguir dois niveis de cooperação : o primeiro
nível diz respeito à cooperação na investigação, podendo
ser decisiva, quando se tratar de uma investigação inde-
pendente ; o segundo nível consiste na elaboração de um
programa incluindo uma estratégia de gestão optimizada
a longo prazo, a atribuição de quotas de captura, as mo-
dalidades de execução e de implementação. 
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Elemento Testar com cautela, as experiências
de re�lexão da co-gestão transfronteiriça 
n° 12 e transnacional

■ Reforçar a governação e os sistemas nacionais antes
de considerar o desenvolvimento de uma co-gestão
transfronteiriça ou transnacional obrigatóriamente
mais complexa, nomeadamente em matéria de gestão
de stocks, de aquisição de dados �iáveis no domínio
bio-ecológico e sócio-económico (investigação, segui-
mento)

■ Apoiar-se numa investigação independente e im-
parcial 

■ Promover uma co-gestão a longo prazo, mais parti-
cularmente no que tange as medidas técnicas. Integrar
a vertente sustentabilidade da exploração dos recur-
sos e privilegiar uma abordagem eco- sistémica 

■ Analisar os constrangimentos jurídicos, institucio-
nais e administrativos e fazer evoluir e convergir o qua-
dro correspondente para permitir a tomada de decisão
e a assinatura de acordos sobre a gestão de stocks 

■ Aprofundar a colaboração entre os Estados da sub-
região sobre as medidas e os instrumentos de gestão
de stocks 

■ De�inir as responsabilidades, os meios adequados e
garanti-los ao nível dos países em causa 

■ Adaptar a organização institucional e administra-
tiva às considerações de soberania, de e�icácia e de
custo 

■ Procurar o mais pequeno denominador comum
antes de começar a transição da co-gestão nacional no
sentido de uma co-gestão transfronteiriça ou transna-
cional, em especial na de�inição de um objectivo de ges-
tão dum stock partilhado 

■ Garantir a concordância transnacional das metas de
gestão de stocks para que as medidas técnicas imple-
mentadas por um e lado e por outro não se anulem à
escala do conjunto do stock 

■ Avaliar os custos e os bene�ícios das diferentes com-
ponentes de uma co-gestão transfronteiriça ou trans-
nacional 

■   Valorizar a capacidade da CSRP ao nível da Confe-
rência dos Ministros para adoptar decisões vinculati-
vas para celebrar na prática os acordos regionais
necessários.

A perspectiva institucional levanta a questão da necessi-
dade de criar um órgão especí�ico ou de se limitar a uma
estrutura simples e informal. A resposta pode ser que a
escolha deva ser feita em função de considerações de
custo, de soberania e de e�icácia, que se referem à com-
plexidade dos problemas de gestão por resolver. Para
além destes constrangimentos usuais ligados à co-gestão
nacional, a gestão transfronteiriça combina di�iculdades
adicionais, como a assinatura formal de acordos interna-
cionais, a coordenação das administrações nacionais, e as
di�iculdades de harmonização. 

3.6.7 A integração da co-gestão das pescas e de
uma área marinha protegida

Esse capítulo é uma síntese dos elementos que foram pro-
duzidos no documento “Revista do Estado da Arte do
Papel das AMP na gestão das Pescas“ pela CSRP em 2011
(cf. Relatórios técnicos e respectiva síntese). A co-gestão
é reconhecida como forma de governação mais e�iciente,
tanto para as AMP como para a pesca (Garcia e al, 2011).
Mas, a integração da co-gestão de uma pescaria e duma
AMP coloca problemas de ajustamentos, de avaliação das
posições comuns e das diferenças fundamentais a adaptar
após uma análise objectiva das vantagens e dos inconve-
niêntes. Isso requer o desenvolvimento de pontes institu-
cionais em todas as escalas e entre as diferentes
instituições, o que representa um desa�io importante com
experiências inovadoras ao nível institucional.

A análise da gestão das pescas e das AMP ao nível da sub-
região mostra a falta de coerência e sinergia que impede
a concepção, elaboração e a implementação de planos ou
projectos de co-gestão :

■ O quadro jurídico institucional e administrativo do sec-
tor da pesca e da AMP é raramente harmonizado e as
pontes institucionais são geralmente inexistentes. No en-
tanto, são estes que permitem desenvolver um quadro na-
cional, superior e integrativo, e identi�icar a instituição
líder, clari�icar as funções e repartições das tarefas, de�i-
nir e desenvolver de forma conjunta, planos de co-gestão
e de desenvolver economias de escala na gestão espacia-
lizada.

■ O desenvolvimento da co-gestão duma pescaria ou
duma AMP não é geralmente harmonizado o que torna os
dispositivos mais complexos, em particular os de aplica-
ção dos regulamentos, de seguimento e avaliação,
controle e �iscalização.

■ A gestão dos recursos migratórios e o desenvolvimento
de redes transnacionais são em geral insu�icientes para
determinar a co-gestão transfronteiriça duma pescaria ou
duma AMP.
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■ A pertinência da criação duma AMP para resolver um
problema ligado à pesca, ou associado a um recurso es-
pecí�ico, não é tão evidente em comparação com os ou-
tros instrumentos relacionados com as simples restrições
espácio-temporais da pesca.

Caixa 10 O parque Marinho da Côte Bleue.
Uma AMP criada e gerida com
os pescadores.
Trinte anos de existência (França)

Autor : David de Monbrison, Elisabeth Tempier
(suplementos no relatório técnico)

Quando em 1983, a modesta reserva de Carry le Rouet
(85 ha) foi criada por iniciativa de Frédéric Bachet
apoiado pela Região Provence-Alpes-Côte d’Azur, a
moda não era todavia para as áreas marinhas protegi-
das e apenas os pescadores pro�issionais trabalhando
na zona manifestaram-se favoráveis a apoiar, no espi-
rito das Prud’homies de pesca, o repouso das espécies.
O enriquecimento esperado do meio foi rápidamente
con�irmado por estudos de acompanhamento (efeito
da reserva). A faixa litoral sendo frequentemente cir-
culada por arrastões em fraude, a cooperação pesca-
dor-gestor-colectividade transformou-se
progressivamente numa verdadeira parceria, com a
implementação de estacas anti-pesca de arrasto, de re-
cifes arti�iciais de produção e �inalmente duma se-
gunda reserva de 210 ha em 1996. A gestão foi
reforçada ao longo dos anos, com o engajamento das
colectividades locais, dos pescadores, dos membros
permanentes e os resultados apareceram com a colo-
nização dos recifes multiplicando a biomassa por 5,
uma atracção crescente para os turistas e os pesca-
dores que vêem calar as suas redes no limite da AMP.
De forma contínua, e com os pequenos meios, a AMP
tornou-se em trinte anos uma referência no Mediter-
râneo.
Através de uma longa parceria, os pescadores puderam
trabalhar mais estreitamente com os cientistas,  as au-
toridades administrativas, as colectividades locais ; as
suas estruturas viram-se reforçadas, pelo menos ao
nível local e aprenderam a negociar com os parceiros
como o Porto Autónomo de Marselha. À margem duma
intensi�icação e duma especialização crescente dos
modos de captura, as tecnicas e o know-how destes
pescadores tradicionais, bem como a grande diversi-
dade dos seus productos vendidos directamente, fazem
parte integrante de um património cultural que deve
ser reconhecido, valorizado e ampliado. Esses pontos
são hoje parte integrante do plano de gestão do Parque. 

Elemento Desenvolver a sinergia entre a
de re�lexão co-gestão de pesca e a co-gestão
n° 13 das áreas marinhas protegidas

■ Criar pontes institucionais que permitem estabele-
cer um quadro integrador nacional, identi�icar a insti-
tuição líder, de�inir e desenvolver planos conjuntos de
co-gestão 

■ Harmonizar o quadro jurídico institucional e admi-
nistrativo 

■ Coordenar o desenvolvimento da co-gestão de uma
pescaria e duma AMP simpli�icando os dispositivos 

■ Reforçar a gestão dos recursos migratórios e des-
envolver redes transnacionais antes de declarar uma
co-gestão transfronteiriça duma pescaria ou duma
AMP 

■ Assegurar-se da pertinência da criação duma AMP
em relação às simples restrições temporais para resol-
ver um problema relativo à pesca ou à um recurso ha-
liêutico especí�ico

■ Regular a capacidade de pesca incluindo a pesca ar-
tesanal antes da criação duma AMP, em especial
quando se trata de espécies migratórias.

■ A necessidade de regulação da capacidade de pesca to-
mando em consideração a pesca artesanal não é su�icien-
temente realçada antes da criação duma AMP,
principalmente quando se trata de espécies migratórias.
Na verdade, seja quais forem os recursos, a e�icácia duma
AMP relacionada com a gestão das pescas fundamenta-se
num bom domínio da capacidade e do esforço de pesca. 

3.6.8 A aplicação da co-gestão nos recifes
arti�iciais e nos DCP

Um recife arti�icial pode corresponder a quatro grandes
categorias associadas aos vários objectivos dos actuais re-
cifes arti�iciais (pesca e produtividade, lazer, restauração
dos meios, optimização da gestão costeira). Nos últimos
anos, o conceito de “recife arti�icial“ vem substituindo gra-
dualmente o conceito de “habitat arti�icial“. 

A análise da experiência da gestão dos recifes arti�iciais
no Senegal, (Bargny e Yenne) realça a vantagem compa-
rativa de um sistema de co-gestão (Mbaye e al, 2008). A
co-gestão de recifes arti�iciais apela para uma tomada de
decisões concertadas, nomeadamente em matéria de
afectação de direitos de uso. Ela apela também a uma co-
gestão adaptativa que passa pela concepção e pela elabo-
ração clara dos objectivos, um �inanciamento da gestão,
normas de gestão evolutivas decididas a montante, o
controlo e a �iscalização da aplicação das normas. 
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☞ O balanço das experiências regionais em matéria de instalação e de gestão de DCP ou de recifes arti�iciais indica :

■ Que devem inscreve-se no quadro de uma gestão integrada das zonas costeiras e de uma gestão sustentável das
pesca, integrando um controle do esforço de pesca 

■ Que a sua co-gestão apresenta os mesmos condicionalismos e fases que uma AMP, com a preocupação adicional
associada ao �im de vida e à renovação das obras (essenciais para o DCP, por vezes necessário para os recifes
arti�iciais).

Os Dispositivos de Concentração de Peixe (DCP) diferem
signi�icativamente dos recifes arti�iciais na medida em
que são claramente de�inidos, não como instrumento de
reforço da produtividade natural ou de melhoria da bio-
diversidade local, mas como uma verdadeira arte de
pesca, tendo como alvo os pequenos e grandes pelágicos.
Pode distinguir-se duas grandes famílias de DCP, os anco-
rados nos grandes fundos e derivantes e com custos si-
gni�icativos (geralmente utilizados pelos grandes
cercadores oceânicos) e os ancorados nos pequenos fun-
dos ou próximos das costas (mesmo se por vezes profun-
das) e que estão ao alcance dos pescadores locais ou

tradicionais em matéria de manutenção, podendo ser ob-
jecto de co-gestão. Na região CSRP, Cabo Verde é o sím-
bolo da instalação e da gestão dos DCP com projectos de
Maio e de Pedra Badejo.

A análise dos DCP revelou várias insu�iciências (Rey-Va-
lette e al. 2000) que se prendem com as causas seguintes
: irregularidade de manutenção e de renovação dos DCP,
de�iciência na transferência da gestão aos pro�issionais e
falta de responsabilização destes, de�iciência na integra-
ção ou ausência de reformas institucionais para respon-
der às evoluções técnicas, acompanhamentos irregulares
e ausência de um enquadramento legal. 
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ANÁLISE E SÍNTESE DAS
EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS
DE CO-GESTÃO DAS PESCAS

Onze “�ichas experiências“ detalhadas foram produzidas
no “relatório técnico“ sobre a co-gestão das pescas, cada
uma sobre um país diferente incluindo exemplos na Eu-
ropa, Ásia, África, América (cf. mapa capítulo 1.3). Cada
especialista que produziu a análise da experiência de co-
gestão dispõe de um conhecimento aprofundado do tema
e dos países considerados permitindo uma análise cir-
cunstanciada e um modelo idêntico para todos os exem-
plos. 

A escolha das experiencias analisadas foi feita em função
de vários critérios, tais como a perspectiva histórica sobre
os processos implementados, a natureza exemplar dos
casos em apreço (à semelhança da co-gestão japonesa ou
das Prud’homies do Mediterrâneo), a escala de caráter
ilustrativo de aplicação da co-gestão, seja ao nivel local,
nacional ou transnacional, o grau de sucesso e �inalmente
o interesse em matéria de ensinamentos para a zona da
CSRP.

A análise das onze experiências tem permitido destacar
as di�iculdades encontradas, o que funcionou bem na
concepção e na elaboração ou implementação, a forma
como os actores encontraram os meios para adaptar as
responsabilidades partilhadas com base na evolução da
situação e das relações de força e do avanço dos projectos.

A experiência japonesa con�irma duas condições para o
sucesso : (i) uma descentralização efectiva ao nível secto-
rial e (ii) a necessária construção da gestão comunitária.
Sublinha igualmente o papel do Estado na criação dum
quadro jurídico favorável à co-gestão e dum quadro insti-
tucional favorável da descentralização efectiva, com a
criação de organizações multi- escalas para a coordena-
ção do desenvolvimento da pesca marinha. Finalmente,
sublinha a importância da estruturação da gestão comu-
nitária articulada em torno dos direitos de uso territóriais
outorgados pelo poder legislativo e a possibilidade de
uma mudança de escala dum sistema de co-gestão, por
exemplo da pescaria para o ecossistema.

A experiencia tailandesa mostra : a necessária adaptação
das condições de co-gestão no quadro institucional do
país em causa, aos constrangimentos e às necessidades
da comunidade em questão. Sublinha a necessidade de re-
visão do arsenal legislativo por forma a reconhecer e for-
talecer a co-gestão das pescarias ; o esclarecimento
necessário e a de�inição dos direitos de pesca ao nível co-
munitário ; o interesse em associar os pescadores na re-
colha e no tratamento de dados em colaboração com os
cientistass ; o interesse em determinar objectivos-alvos
alcançáveis por forma a obter resultados rápidos de sen-
sibilização para a tomada de consciência de que os enga-

☞ Onze “�ichas experiências“ foram mais particularmente analisadas e apresentadas : 

■ Ficha n° 1. Uma co-gestão institucionalizada à escala nacional : o exemplo das pesca costeira do Japão 
■ Ficha n° 2. Uma adaptação progressiva do quadro de co-gestão das pescas artesanais : o exemplo da pescaria

tailandesa
■ Ficha n° 3. A concertação e a implementação de um processo de co-gestão das pescas na província de Aceh

(Indonésia)
■ Ficha n° 4. Da legislação para a legitimação da co-gestão : o exemplo da pesca lacustre em Burkina Faso
■ Ficha n° 5. A co-gestão das pescas locais e a protecção dum stock – Rio Grande de Buba (Guiné- Bissau)
■ Ficha n° 6. As di�iculdades da co-gestão : o exemplo da pesca artesanal senegalêsa
■ Ficha n° 7. A co-gestão das pescas e o processo de implementação do plano de gestão. O exemplo do “Plano Polvo“

(Mauritânia)
■ Ficha n° 8. A gestão transfronteiriça de stocks partilhados de pescada do ecossistema marinho da corrente de

Benguela
■ Ficha n° 9. A co-gestão descentralizada à prova do tempo e das evoluções institucionais – As Prud’homies de

pesca do Mediterrâneo Francês 
■ Ficha n° 10. O desenvolvimento da co-gestão da pesca artesanal / pesca industrial : o exemplo das zonas de

gestão concertada (ZAC) na pescaria de camarão (Madagáscar)
■ Ficha n° 11. A co-gestão das pescas e a �iscalização/controle das actividades de pesca (Canadá e Benim)
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jamentos e os esforços oferecem vantagens.

A experiencia da co-gestão das pescas na província de
Aceh na Indonésia salienta a importância da negociação e
de quatro das suas componentes que são : a sensibiliza-
ção, o reforço das capacidades, a acção no terreno e a li-
gação em rede. Con�irma a necessidade duma partilha
explícita de responsabilidades entre as partes interessa-
das, a da apropriação das diferentes fases da co-gestão
por esses actores da co-gestão. O exemplo evidencía a ne-
cessidade de desenvolver mecanismos de co-gestão em
função da evolução da situação e das necessidades, mas
também para inserir a co-gestão das pescas no contexto
do ecossistema e da economia local.

A experiencia de Burkina-Faso realça : a necessidade de
adaptação do quadro jurídico da co-gestão sob forma de
leis, decretos, portaria e de cadernos de encargos ; a ne-
cessidade duma institucionalização completa com uma
centralidade reconhecida e um mandato detalhado dos
comités de gestão ; a realização do objectivo de legitima-
ção integrando a tradição oral e os costumes, para além
da simples legalização da co-gestão ; o interesse de res-
tringir a unidade de co-gestão, desde que essa restrição
favorece a legitimação pelas partes interessadas.

A experiencia de Guiné-Bissau sobre a co-gestão das pes-
cas do Rio Grande de Buba revela : o interesse da lide-
rança na elaboração de um plano de gestão ; a
importância dos animadores locais e o envolvimento das
associações na �iscalização ; en�im a possibilidade duma
replicação da experiência sob condição, tratando-se dum
ecossistema, e de uma comunidade de pescadores com-
paráveis. Mostra igualmente a forma como num pequeno
território circunscrito, torna-se mais fácil implementar a
co-gestão e como a mesma pode ser utilizada para de�i-
nir as normas de restrição de uso ao nível do território.

A experiência do Senegal con�irma : que o apoio dos �i-
nanciadores deve ser contínuo, o que permite consolidar
as experiencias-pilotos, uma vez que ao longo dos projec-
tos pode-se encontrar uma focalização em alguns sítios ;
que a adesão da população é evidente nos sítios onde a
implementação da co-gestão tenha bene�iciado de meios
substanciais e contínuos ; que a organização dos actores
da co-gestão por colégio sócio-pro�issional pode obter a
adesão das populações em causa bem como dos actores
por território. As di�iculdades da experiência senegalêsa
levam a propor uma série de recomendações entre outras
: a harmonização dos textos que regem a pesca com os da
descentralização ; a elaboração de um documento de es-
tratégia em matéria de co-gestão ; a precisão e a articula-
ção clara dos critérios e dos mecanismos de aplicação
permitindo suavizar os procedimentos administrativos ; o
desenvolvimento de uma política de comunicação adap-

tada e orientada para todos os actores e administrações
territoriais ; a percepção pelo organismo de co-gestão (no
Senegal, os Comités Locais de Pesca Artesanal) dos im-
postos e das contribuições. 

A experiência de gestão do polvo na Mauritânia, mostra
como os objectivos inicias podem ser su�icientemente
apropriados e como as diferentes instituições são mobili-
zadas de forma mais ou menos forte. Este exemplo realça
principalmente a forma como, durante a implementação
de um plano de co-gestao, a função institucional (de�ini-
ção do quadro jurídico e institucional, especi�icação e re-
partição das funções, assunção de responsabilidade e
orientações politicas, afectações de meios �inanceiros) é
importante ou não para permitir implementar medidas
vinculativas. Mostra de igual modo a importância das si-
nergias entre as diferentes instituições.

A experiencia da co-gestão cooperativa transfronteiriça
de stocks partilhados de pescada do ecossistema marinho
da corrente de Benguela indica : o interesse da assinatura
de um Protocolo de pesca que envolve de forma explícita
todos os Estados interessados ; e a progressividade da
aplicação da co-gestão à luz das di�iculdades a superar
(diversidade institucional e modalidades de gestão, au-
sência de verdadeiros procedimentos regionais de gestão
de stocks transfronteiriços).

A experiencia das Prud’homies do Mediterrâneo francês
salienta a permanência do vínculo dos pescadores com a
preservação da qualidade das zonas de pesca, bem como
manter uma pequena pesca diversi�icada e uma cultura
de prud’homme transmitida oralmente. As prud’homies
permitiram a integração dos pescadores imigrantes de di-
versas origens, um certo envolvimento na gestão costeira
e na vida da comunidade, o arranque de acções tais como
a criação de reservas, a estruturação (colectivos de
prud’homies, prud’hommes eleitos nos comités de pes-
cas) e um reconhecimento das colectividades locais. Fi-
nalmente, permitiram a conservação de boas práticas
locais de co-gestão e de dispositivos de �iscalização. Este
exemplo demonstra como, ao longo dos anos, uma estru-
tura descentralizada de co-gestão enfrentou as diferentes
in�luências politicas, as mudanças culturais e técnicas. O
exemplo salienta as bases sobre as quais repousam as de-
cisões, os processos, as di�iculdades e os sucessos para
manter o dispositivo num contexto de redução do efec-
tivo de pescadores e de evoluções institucionais.

A experiencia de Madagascar das zonas de gestão concer-
tada entre pescadores artesanais e pescadores industriais
em torno do recurso de camarão centrou-se : na criação
de instâncias e de modalidades de consulta ; a elaboração
de « contractos de gestão » que permitiam a validação ao
nível das instâncias regionais e nacionais, no seio dos
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quais a autoridade competente é representada ; en�im a
realização de acções concretas susceptíveis de contribuir
a curto e ou médio prazo para uma melhor gestão do re-
curso, a consolidação da concertação e o desenvolvimento
sustentável das zonas piloto. Este exemplo realça as di�i-
culdades do horizonte temporal dos projectos de curto
prazo relacionados com a implementação de processos
de longo prazo. Mostra igualmente um exemplo de abor-
dagem num contexto de co-gestão entre a pesca artesa-
nal e a pesca industrial de um mesmo recurso. Este
exemplo esclarece a importância dum acompanhamento
passo a passo permitindo uma aprendizagem colectiva na
implementação das instâncias de co-gestão decentraliza-
das. Sublinha igualmente o interesse da delimitação de
uma zona de co-gestão que promove a ancoragem das
partes interessadas na co-gestão e num perímetro identi-
�icável por todos.

A experiencia do Canadá em matéria de co-gestão, �isca-
lização e controle demonstra a importância de um qua-
dro legal prévio à introdução do novo regime e de novas
modalidades de co-gestão associadas à pescaria indus-
trial. Mostra igualmente um mecanismo de �inanciamento
inovador de �iscalização pelos pescadores em acções de
apoio à supervisão pelo Estado e os factores conducentes
à conservação ou ao enfraquecimento do dispositivo.

A experiência do Benim em matéria de �iscalização das
pescas especí�ica os limites e a importância da mobiliza-
ção dos actores nos programas de combate à pesca ilícita
e a exploração excessiva dos recursos para colmatar as in-
su�iciências dos programas de �iscalização do Estado. Des-
taca as precauções a tomar e as recomendações para
implementar uma co-gestão envolvendo os pescadores na
�iscalização das pescas.
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